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RESUMO: O objetivo deste trabalho foi analisar o uso da ter-
ra pelos pequenos produtores residentes ao longo do eixo da 
rodovia Transamazônica, entre Altamira e Rurópolis. Os da-
dos foram levantados em 1993, através da aplicação de 
questionários a 132 produtores. Foi observado que os pe-
quenos produtores possuem sistema diversificado de uso da 
terra envolvendo culturas anuais, perenes e pecuária. As co-
berturas vegetais observadas foram floresta, capoeira, cultu-
ras perenes, pastagens e culturas anuais. As culturas pere-
nes e es pasta gens representam o uso da terra estável a cur-
to prazo. Entre outras observações, pode-se afirmar que a 
colonização na rodovia Transamazônica foi uma transferência 
de problemas dos locais de origem dos migrantes. Os prejuí-
zos ambientais da Amazônia constituem a extemalidade ne-
gativa do processo de desenvolvimento nacional, sem ter 
ocorrido uma contrapartida para compensação. O paradoxo é 
que na atual conjuntura, em nome da questão ambien tal, 
procura-se drenar recursos para as áreas mais desenvolvidas 
do pais, sob o argumento da intocabilidade. Mesmo na atua-
lidade, esquecer os problemas ambien tais da Amazônia den-
tro do complexo dos problemas nacionais é encarar uma so-
lução parcial para a região. 
Termos para indexação: sistemas de produção, Transa-
mazônica, colonização, Amazônia. 
- 
'Geogr. FILO.. Florida State liniversity, Department o! Geo9raphy, Beliemy Building, 
Tallahassee, Florido 32306-2050, USA. 
'Eng.-Agr. D.5c., Embrapa Amazdnia Oriental, caixa Postal 48 GEP 66077-970, Belém, P4. 
'Eng.-Agr. M.5c., Embrapa Floresta, caixa Postal 379, cr 84477-000. colombo, PE. 
Econ. MSc., Embrapa Amazônia Oriental. 
Econ., Embrapa Amazdnia Oriental. 
'Eng.-Agr. M.Sc., Embrape Amazônia OrientaL 
'Eng.-Agr., Superintendéncia do Desenvolvimento da Amazônia (suDAM;. Au. Almirante Barro-
5°, 426, CEP 66090-004 Belém, P4. 
°Ecdlogo Ph.D.. Internationai Instituta o! Tropical Forestr,' (I1TF) call Box 25000, Rio Pfedras 
Fi,eflo Rico 00928-2500. UsA. 
THE CONTRADICTIONS OF A GRICUL TURAL 
DEVEL OPMENT PROCESS itt THE TRANSAMAZON 
ABSTRACT: The main objective of this paper is to analyse 
the land use of small farmers along Transamazon Highway, 
between Altamira and Ruropolis. The data used come from 
sample o! 132 small farmers carried out in 1993. 5/nau 
farmers along the Transamazon b/ighway show diversified 
systems of land use, including e/ementa of forest, secondary 
vegeta tion, pasture, perennials, and annual crops. Pasture 
and perennial crops represent stable (and use systems in the 
short temi. The coloniza tion process along the Transamazon 
Highway was a trans fer of problems from the place of origin 
of the migrants. The environmental damage to Amazona 
constitutes the negative externa/ity of a national 
development process without compensation. The paradox is 
that, in the interest o! protecting Amazonia, resources from 
outside the region, both financial and environmental, are 
stressed. Ar the present time, failing te recognize that the 
environmental problems of the Amazon within a larger 
context can only Iead to a partial solution for the region. 
Index terms: production systems, 	 Transamazon, 
coloniza tiori, Amazon. 
INTRODUÇÃO 
A análise do uso da terra pelos pequenos produto-
res e as contradições do processo de desenvolvimento agi-!-
cola ao longo do eixo da rodovia Transamazônica, entre os 
municípios de Altamira e Rurópolis, foi o objetivo principal 
deste trabalho. 
O trabalho está dividido nos seguintes itens: evo-
lução histórica da ocupação da rodovia Transamazônica des-
de a sua concepção; caracterização dos produtores rurais 
assentados; distribuição espacial das atividades agrícolas; e 
comercialização de produtos agrícolas no município de Urua-
ré. 
São abordados aspectos relacionados a indica do-
res sócio-culturais dos produtores rurais, níveis de bem-estar 
e processo de acumulação, padrões habitacional e tecnológi-
co, sistemas de produção de culturas perenes, alimentares, 
pecuá ria, agroindústria da cana-de-açúcar, transporte, saúde, 
educação e energia. 
Relacionado à distribuição espacial, discute-se a 
evolução do uso da terra ao longo da rodovia, a comercializa-
ção de produtos agrícolas, madeireiros e não-madeireiros e 
um es tudo de caso da pecuária em Uruará. 
Os dados referem-se a uma amostragem de 132 
produtores, feita em 1993 por uma equipe multidisciplinar da 
Embrapa Amazônia Oriental, Florida State University, Super-
intendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e o 
Interna tional Institute of Tropical Forest (llTF). Os produtores 
foram escolhidos alea toriamen te e a amostragem realizada 
através de questionários específicos. A equipe foi dividida em 
três grupos, com dois pesquisa dores cada, se dia dos nos mu-
nicípios de Altamira, Medicilândia e Uruará/Rurópolis, e um 
grupo adicional de dois pesquisadores encarregados de regis-
trar as coordenadas geográ ficas das propriedades na região 
de Altamira, utilizando o Global Positioning Sys tem (GPS). 
Foi observado que os pequenos produtores possu-
em sistema diversificado de uso da terra envolvendo culturas 
anuais, perenes e pecuá ria. Desta forma, as coberturas vege-
tais observadas foram floresta, capoeira, culturas perenes, 
pastagens e culturas anuais. As culturas perenes e as pasta-
gens representam uma cobertura de terra estável a curto pra-
zo. Entre outras observações, pode-se afirmar que a coloni-
zação na rodovia Transamazônica foi uma transferência de 
problemas dos locais de origem dos migran tes. 
Os prejuízos ambientais da Amazônia constituem 
a externalidade negativa do processo de desenvolvimento 
nacional, sem ter ocorrido uma contrapartida para compen-
sação. 0 paradoxo é que na atual conjuntura, em nome da 
lí 
ques tifo ambien tal da Amazônia, procura-se drenar recursos 
para as áreas mais desenvolvidas do país, sob o argumento 
da intocabilidade. Mesmo na atualidade, esquecer os proble-
mas ambien tais da Amazônia dentro do complexo de proble-
mas nacionais, é encarar uma solução parcial para a região. 
EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO NA TRASVSAMAZÔNICA 
A NTECEDENTES HISTÓRICOS 
A idéia da construção da rodovia Transamazônica 
surgiu de forma ordenada, em 1969, com a publicação do 
trabalho O Papel da Rodovia no Desenvolvimento da 
Amazônia, pelo engenheiro Eliseu Resende, então Diretor 
Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
Através do Decreto-lei 1.106, de 16 de junho de 
1970, o governo instituiu o Programa de Integra ção Nacional 
(PIN), com a finalidade especifica de financiar o plano de 
obras de infra-estrutura nas áreas de atuação da Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Su-
perintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e 
promover a rápida integração destas áreas à economia nacio-
nal. A rodovia Transamazônica constituiu-se no catalizador 
da formulação definitiva da integração e segurança nacional, 
da correção dos desníveis regionais e de uma justiça social e 
econômica mais eqüánime, de acordo com o generoso espíri-
to do povo brasileiro (Wagnievicz, 19--). 
A construção dos 5.400 km da grande rodovia 
não foi idealizada por razões estratégicas ou de segurança 
nacional. Existem outros países com vastas áreas escassa-
mente povoadas e não servidas por estradas, mas que seus 
governos exercem pleno controle interno, como a antiga Uni-
ão Soviética e o Canadá. Do ponto de vista estratégico, seria 
mais sensato ligar o norte ao sul do país, uma vez que as 
forças políticas e econômicas estão mais concentradas na 
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região centro-sul. A rodovia Transamazônica, ao ligar a 
Amazónia, uma área escassamente habitada e economica-
mente subdesenvolvida, com o Nordeste, pobre e superpo-
puloso, caracteriza-se como uma estrada conectando um 
deserto árido a um deserto úmido (Kleinpenning, 1975). 
Por decreto governamental, em 1971, foram de-
sapropriados 64.000 km2 de terras ao longo da rodovia 
Transamazónica, entre as cidades de Altamira e Itaituba, 
destinadas aos projetos de colonização. Posteriormente, com 
o Decreto 1.164, do mesmo ano, foram desapropriadas todas 
as terras em um raio de 100 km das estradas federais exis-
tentes ou planejadas na Amazônia, dadas como indispensá-
veis à segurança nacional e ao desenvolvimento. O primeiro 
trecho de 1.200 km, entre as localidades de Estreito e Itaitu-
ba, foi concluído em 1972 e em 1974, mais 1.000km foram 
completados. Em 1976, a estrada Cuiabá-Santarém foi con-
cluída (Hall, 1991). 
Construiram-se apenas 27 das dezenas de agro vi-
las planejadas, e das três agrópolis projetadas nenhuma fun-
cionou a contento. Apenas uma rurópolis prosperou, devido à 
localização privilegiada no cruzamento das rodovias Transa-
mazónica e Cuiabá-Santarém (Hall, 1991). Na construção da 
rodovia Transamazônica, o trecho entre Estreito e Humaitá, 
numa extensão de 2.322 km, foi subdividido em oito partes 
entregues a seis empreiteiras. A Mendes Júnior ficou com o 
trecho Estreito-Marabá (280 km), Marabá-Rio Repartimento 
(160 km) e Rio Repartimento-Altamira (340 km); a Queiroz 
Ga/vão, com o trecho de 256 km localizado a 54°4'S de AI-
tamira; a Empresa Industrial Técnica, com 230 km, a 5404 '5 
de Itaituba; a Rabeio, 300 km do trecho Itaituba-
Jacareacanga; a Camargo Corrêa, 406 km do trecho Jacare-
acanga-Prainha; e a Paranapanema, 350 km do trecho Prai-
nha-Humaitá (Smith, 1977, 1982). O primeiro trecho, entre 
Estreito e Itaituba, com extensão de 1.266 km, foi terminado 
em 1972, e a etapa entre Itaituba e Humaitá, de 1.056 km, 
foi concluída em 1974. 
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Os objetivos da colonização na Transamazônica 
eram, principalmente, ocupar o espaço amazónico e resolver 
os problemas sociais do Nordeste, integrando à económia 
nacional amplos contingentes da população, antes envolvidas 
na economia de subsistência e, portanto, condenados à es-
tagnação tecnológica e à perpetuação de um drama social 
intoleráveL Declarações governamentais deste tipo, assim 
como as inúmeras visitas do Presidente da República e de 
seus ministros à região, fizeram da colonização um grande 
evento nacional, onde o Projeto Integrado de Colonização 
(PIC) Altamira era a 'vitrine - deste projeto (Hamelln, 1991). A 
área que se estende do quilómetro 20 ao 120 é, então, a 
única onde se efetivou, na prática, parte das diretrizes for-
muladas: construção de agro vilas, postos de saúde, algumas 
escolas, etc. Ouanto à 'colonização espontânea" em oposi-
ção à 'colonização dirigida -, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (INCRA) se incumbia, muitas vezes, 
apenas de demarcar e distribuir as terras ou de regularizar os 
ocupantes sem títulos que haviam se antecipado às equipes 
de topógrafos. 
Rosário et ai. (19--), ao realçarem a importância 
da rodovia Transamazônica, consideram que após o denso 
processo de povoamento, que se limitou a uma faixa margi-
nal de 300 km, os brasileiros empreendiam uma nova marcha 
rumo à Amazónia, para a conquista de mais da metade do 
território nacionaL A construção da rodovia insere também a 
necessidade de expansão da própria economia brasileira, pro-
porcionando grandes oportunidades para a redistribuição da 
população, cuja preocupação central era a de remover ten-
sões sociais, acomodando em vastos territórios vazios, exce-
dentes populacionais do Nordeste e do SuL Na opinião de 
Hall (1891), se o Presidente Médici criara a impressão de que 
a colonização oficial da Amazónia era basicamente uma rea-
ção humanitária a uma calamidade natural (a seca do Nordes-
te), os militares viam-na, em termos geopoilticos, como a 
ocupação com colonos brasileiros dos vastos espaços aber-
tos. 
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No contexto agrícola, entendia-se que o processo 
de colonização da rodovia Transamazónica seria capaz de 
racionalizar a ocupação de novas áreas sem os expedientes 
improvisados da rodovia Belém-Brasilia. Quanto mais evoluída 
fosse a técnica de exploração agrícola ou pecuária, menos 
necessidade os colonos teriam de praticar a lavoura de sub-
sistência. Num estádio económico mais adiantado, haveriam 
lotes rurais de produção intensiva, o que aumentaria a produ-
tividade, a produção por investimento e a renda per capita, e 
tornaria mais baixo o custo dos produtos agrícolas e pecuári-
os. Como exemplo, um colono que se dedicasse à produção 
de citros ganharia o suficiente para comprar o que precisas-
se, sem necessidade de dedicar-se à lavoura de subsistência 
ou de criar galinhas, porque outros colonos se dedicariam ao 
plantio de feijão, arroz, batata, etc., e à atividade granjeira. 
Os Projetos Integrados de Colonização (PICs), do 
INCRA, contemplavam os parcele ires com lotes rurais de 100 
ha, localizados em ambas as margens da rodovia Transa-
mazônica, alguns com frente para a estrada principal e outros 
para a estrada vicinal. As vicinais, teoricamente perpendicu-
lares à via principal, eram construídas de cinco em cinco 
quilómetros, com urna extensão máxima de 10 km. Os lotes, 
com frente para a rodovia Transamazônica, tinham a dimen-
são de 500 m x 2.000 m e os interiores com frente para as 
estradas vicinais, de 400 m x 2.500 m. Para cada grupo de 
50 lotes, aproximadamente, haveria uma agro vila, onde os 
agricultores teriam suas residências em lotes individuais, com 
características urbanas (INCRA, 1972). A atividade agrícola 
seria principalmente a lavoura, estabelecida em função da 
qualidade do solo, abrangendo culturas anuais e perenes, de 
subsistência e comerciais. No processo de seleção e localiza-
ção dos colonos, o grau de improvisação foi bastante grande. 
Em dezembro de 1974, o INCRA tinha estabelecido 5.717 
famílias ao longo da rodovia e em dezembro de 1978, este 
número alcançava 7.674 famílias. Desse total, 3.035 famíli-
as estavam estabelecidas na área de Marabá, 3.595 na área 
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de Altamira e 1.044 na área de Itaituba. Quanto à origem 
das famílias, 41 % eram do Nordeste, 18% da própria Região 
Norte, 16% do Centro-Oeste, 14% do Sule 11% do Sudeste 
(Smit/i, 1982). 
Contini (1976) comenta que a colonização da 
Transamazônica como "Projeto Impacto - contribuiu para de-
sacreditar a colonização perante à opinião pública nacional, 
apesar de não invalidar o modelo adotado quanto ao seu as-
pecto de "oficial dirigido". Devido aos altos custos e riscos, 
seria difícil motivar a iniciativa privada para esta atividade. 
Este mesmo autor colocava restrições quanto ao modelo lon-
gitudinal adotado, com a implantação de agrovilas, agrópolis 
e rurópolis. As longas distâncias que separam os parceleiros 
de qualquer área de serviços dificultam sua fixação e desen-
volvimento, principalmente quando assentados em estradas 
vicinais. 
Nunca um programa tão vasto em termos de capi-
tal è recursos humanos foi idealizado para criar, numa área 
tropical, uma comunidade de pequenos agricultores, propor-
cionando abrigo e serviços para atender aos colonizadores. 
Esta experiência foi abandonada quatro anos depois de inici-
ada, quando as autoridades brasileiras passaram a apoiar 
grandes empreendimentos agropecuários. O governo enten-
deu que a colonização, via pequenos produtores, era cara e a 
produção baixa. Algumas estratégias iniciadas foram, de 
fato, bem-sucedidas e a ação governamental, retirando o 
suporte, foi muito prematura. O desenvolvimento de um setor 
agrícola pode ocorrer somente fazendo-se ajustamentos no 
nível microeconômico do habitat e das condições sócio-
econômicas. Por causa da inabilidade para processar e en-
tender os dados microeconômicos, o governo brasileiro foi 
incapaz de perceber as variações significativas entre fazen-
deiros quanto à habilidade para reconhecer e usar recursos, 
aos procedimentos de manejo e à avaliação da produtividade 
da propriedade. A tendência para ver a Amazônia como um 
todo homogêneo foi profundamente negativa nas decisões 
políticas (Moran, 1981). 
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Valverde (1989) procurou associar a relação de 
causa e efeito no processo de migração e ocupação da 
Amazônia, associando-se aos fenômenos que ocorreram em 
outras partes do País. Os prejuízos dos colonos que cultiva-
vam café no Paraná, provocados pelaS geadas a partir de 
1975, obrigaram a muitos deles vender tudo o que possuíam 
e a se mudarem para Rondônia. Por outro lado, a substituição 
dos cafezais pela rotação das culturas trigo/soja, intensiva-
mente mecanizada, provocou também a dispensa de milhares 
de trabalhadores nordes tinos e mine à-os. Os baixos preços 
internacionais do café levaram o governo federal a criar, em 
1968, o Grupo Executivo de Erradicação dos Cafezais Antie-
conômicos (CERCA), fazendo com que as planta çôes capi-
xabas fossem duramente atingidas pela iniciativa, provocan-
do a venda das propriedades ou transformando-as em áreas 
de pastagens pela aglutinação de propriedades rurais. Segun-
do Valverde (1989), isso provocou um forte surto emigra tório 
naquele Estado, sendo que parcela desse contingente se diri-
giu para a Amazônia. Outras razões, de caráter mais abran-
gentes, contribufram para o processo de ocupação regional e 
estão associadas aos ciclos da seca no Nordeste brasileiro, à 
estrutura fundiária, à distribuição da renda, às políticas go-
vernamentais, ao crescimento populacional e à inflação, que 
não podem estar dissociadas do processo de desmatamento 
e de queimada na Amazônia. 
Miranda (1990) separa em duas etapas o proces-
so de colonização na Transamazônica. A prime ira, entre 
1971 e 1974, quando o Estado, através do INCRA, criou 
condições para a instalação dos primeiros colonos na área. O 
poder público colocou à disposição recursos financeiros, 
administrativos e técnicos, para a mobilização e fixação dos 
fluxos migratórios, realizando obras de infra-estrutura neces-
sárias à ocupação da área. Em 1972, o INCRA possuía, em 
Altamira, 782 funcionários. 
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A segunda etapa, de 1974 em diante, caracteri-
zou-se pela queda do ritmo pelo qual vinham se desenvolven-
do os trabalhos de demarcação e de desmatarnento de lotes 
e, principalmente, pelo fato de que a vinda das famílias para 
ocupar a faixa de colonização passou a ser um movimento 
espontâneo. Esse fluxo espontâneo dirigiu-se para a ocupa-
ção de lotes demarcados ou por demarcar, na faixa de colo-
nização, associadq a um processo de substituição natural 
daqueles primeiros desistentes. Nessa etapa, a obtenção do 
lote era feita tanto diretamente junto ao INCHA quanto pela 
compra daqueles que desistiram. 
No início da década de 80, o INCHA colocou à 
disposição de cooperativas do Sul do País cerca de 2,5 mi-
lhões de hectares para proceder novo enfoque no processo 
de colonização. A Cooperativa Regional Tritícola Serrana L tda 
(COTRIJUI) mostrou interesse em uma área de 400.000 hec-
tares no município de Altamira, com 100 km de frente para a 
rodovia Transamazônica e 40 km de fundo, no trecho com-
preendido entre os quilômetros 85 e 185, direção Altamira-
Itaituba. A filosofia básica da COTRIJUI era a 'colonização 
com remembramento do minifúndio ', atendendo aos objeti-
vos dos associados, pequenos produtores que tinham inte-
resse em ter acesso a áreas maiores. Essa área, após apro-
vação do INCHA, foi embargada pela Fundação Nacional do 
índio (FUNAI) quando os prime iros quilômetros de estradas 
estavam sendo abertos, em razão da existência de indígenas 
na região. 
No período de 6 a 11 de novembro de 1972, foi 
realizado em Belém e Altamira, sob o patrocínio do Ministério 
da Agricultura, INCRA e do IICA-Trópicos, o Seminário sobre 
Sistemas de Colonização da Amazônia (Seminário..., 1972). 
O sentido político deste Seminário, que contou com a partici-
pação de representantes da Bolívia, Colômbia, Equador, Peru, 
Venezuela, IICA, BID, FAQ, OEA, USAID e de diversas insti-
tuições nacionais, foi realçar o grande programa que o go ver-
no brasileiro estava desenvolvendo na Amazônia ao longo da 
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rodovia Transamazônica. Algumas vozes isola das, ao de-
monstrarem certo pessimismo ao esforço do governo bras fiei-
ro, foram marginalizadas. Dentre as críticas menciona-se o 
processo de planejamento físico das unidades familares, 
completamente dispersas e com dificuldades para as crianças 
freqüentarem as escolas. Essas críticas eram válidas também 
quanto à localização dos centros de saúde, de comercializa-
ção e de assistência técnica, entre outros. 
O jornalista Alberto Tamer, de "0 Estado de São 
Paulo; foi uma das poucas vazes isoladas contra a constru-
ção da rodovia Transamazônica (Tamer, 1971). Em novem-
bro de 1970, em plena ditadura militar, publicou um livro inti-
tulado "Transamazônica, solução para 2001 . Nesse livro, o 
autor, baseando-se na experiência dos colonos japoneses na 
Amazônia e dos nordes tinos que ocuparam as margens da 
rodo via Belém-Brasília, pintava um quadro sombrio para a 
Transamazónica. Outras críticas referem-se à necessidade de 
efetuar, no contexto nacional, não apenas programas de co-
lonização, mas também de reforma agrária. A apreciação 
desfavorável refere-se ainda ao alto custo do programa, cal-
culado na base de 8 a 10 mil dólares por família assentada, o 
que torna impossível ao governo conduzir programas desta 
natureza, com amplitude suficiente para resolver o problema 
agrário. Adicionalmente, as coloniza ções dirigidas cristalizam 
atitude pa ternalista entre os beneficiários, que os leva a es-
perar tudo do Estado. 
Estima-se que a colonização tenha custado 
7,5 bilhões de dólares, ou seja, 12,9 mil dólares por emprego 
gerado durante os anos 70 (Almeida, 1992). Mais da metade 
desse montante correspondeu à construção de estradas; um 
terço à implantação da infra-estrutura sócio-institucional; e 
somente 6% aos projetos de colonização propriamente ditos. 
Os custos políticos que as autoridades brasileiras procuraram 
evitar, ao não levarem adiante a reforma agrária na época, 
conduziram à devastação da Amazônia e aos conflitos entre 
os defensores de distribuição de terras e os adeptos da con- 
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seriação. Dessa forma, a colonização era entendida como a 
anti-reforma agrária. Representava o meio de contornar o 
problema fundiário, levando os semterras para as regiões de 
fronteira e deixando intocada a concentração das proprieda-
des no restante do país. O resultado é que no inicio dos anos 
90, o problema fundiário era tão grave e radical que chegou 
também à própria fronteira agrícola, onde a concentração das 
propriedades foi maior do que nas regiões de ocupação mais 
antiga (Almeida, 1992). 
Os sulistas que vieram para a Transamazônica 
trouxeram mais recursos, compraram terras baratas, investi-
ram em culturas perenes e obtiveram boa rentabilidade, em-
bora com baixa produtividade. Os outros migrantes tiveram 
produtividade muito abaixo da média regional e continuaram, 
em grande parte, itinerantes na área dos próprios lotes, 
mesmo depois que se tornaram proprietários, desmataram os 
lotes sucessivamente e, em alguns casos, levaram-nos à 
exaustão. Em seguida passavam para outras terras, às vezes 
no mesmo projeto de colonização. Conseqüentemente, quem 
arcou com a maior pane do custo de colonização oficial foi a 
natureza", cujos recursos foram desperdiçados pelo baixo 
padrão técnico da agricultura extensiva aplicada. Alguns vol-
taram para as regiões de origem, outros foram para as cida-
des, ou procuraram outra fronteira. Seus insucessos limitam-
se à comparação com o projeto de uma vida melhor que pre-
tendiam realizar. O mito continua mesmo entre os fracassa-
dos (Almeida, 1992). 
Em levantamento realizado pelo Núcleo de Coloni-
zação de Altamira, Estado do Pará (Informe... 1974), os agri-
cultores colocaram os fatores que tolhem o aumento da pro-
dução na seguinte ordem de importância: deficiência do sis-
tema de atendimento à saúde; carência de sementes e fertili-
zantes; falta de transporte; preços baixos para os produtores; 
e a presença de pragas e doenças. Por outro lado, técnicos 
que trabalhavam no projeto listavam estes fatores na seguin-
te ordem: falta de transporte; preços baixos para os produ-
tos; presença de pragas e doenças; carência de sementes e 
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fertilizantes; e deficiência no atendimento à saúde. Esses 
dados mostram a complexidade da questão quando se busca 
a solução dos problemas das pequenas propriedades. Os cri-
térios utiliza dos pelo agricultor para avaliar a própria tecnolo-
gia são complexos e incluem fatores como a quantidade e a 
qualidade de certos produtos agrícolas para consumo e ven-
da, a renda, o benefício obtido por unidade de trabalho e, 
finalmente, a segurança que oferece o sistema de produção, 
em termos de risco. 
OS CONFLITOS NO PROGRAMA DE COLONIZAÇÃO 
Na opinião de Dias & Castro (1986), o nível de 
saúde tem afetado o sucesso dos programas de colonização 
na região amazônica. Em uma agricultura cujo nível de efici-
ência depende da produtividade física da força de trabalho, a 
existência de padrões mínimos de saúde apresenta-se como 
uma condição fundamental para que essa eficiência não seja 
comprometida. Na fronteira agrícola, especialmente na 
Amazônia, a elevada incidência de endemias impõe que a 
questão da saúde seja tratada com acuidade: aqui se encon-
tra o "calcanhar de Aquiles - de muitas experiências frustra-
das de colonização. 
Na opinião de Moran (1986), os fatores críticos no 
sucesso dos colonos têm sido as péssimas condições das 
estradas, a inexistência de serviços de saúde, os parcos co-
nhecimentos sobre solos, clima e plantas na nova área, a 
carência de práticas agronômicas adaptadas ao meio, e a 
falta de organização social para reduzir os custos de mão-de-
-obra. Este autor considera que nos primeiros cinco anos os 
colonos passam por um estágio de "teste do passado ", re-
produzindo as formas de produção agrícola que são familiares 
no novo meio ambiente - mesmo sendo este diferente. A 
extensão deste período pode ser curta, de dois a três anos, 
ou longa, chegando em alguns casos a até dez anos. 
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Estudando os problemas da colonização em Ron-
dônia, Coy (1988) afirma que a demanda de terras constan-
temente superior à oferta está contribuindo para a urbaniza-
ção, cada vez mais acelerada, nas áreas de colonização. 
Nesse sentido, duas características são observadas quanto 
ao modo e à forma de propriedade das terras: 
- A fragmentação dos estabelecimentos, fato que 
corresponde a uma tendência ao minifúndio, com proprieda-
des inferiores a 10 hectares, o que corresponde nas condi-
ções regionais a um minifúndio de viabilidade econômica du-
vidosa; e, 
- A concentração das propriedades pela acumula-
ção de parcelas de 100 ha nas mãos de um só proprietário. 
Ao lado destas mudanças e diferenciações dentro 
da estrutura da propriedade rural, o exemplo estudado mostra 
nitidamente a emergência de uma "classe de sem-terras" na 
fronteira agrícola, devido ao crescimento da parceria (princi-
palmente no caso de culturas permanentes como o cafeeiro e 
o cacaueiro) e a existência do agregado (relação social típica 
do campo no Brasil), bases de intercâmbios do trabalho no 
campo. 
Coy (1986) assinala que enquanto o cacaueiro e a 
seringuefra foram introduzidos na região pelos órg ãos e pro-
gramas governamentais (CEPLAC e SUDHEVEA, PROCACAU 
e PROBOR, respectivamente), o cafeeiro foi introduzido pelos 
próprios colonos que conheciam e trabalhavam com essa 
cultura nas áreas de origem (Paraná, Esp frito Santo, São 
Paulo e Minas Gerais). Por outro lado, enquanto a lavoura de 
café é formada muitas vezes com recursos próprios, a im-
plantação das lavouras de cacau e de seringueira dependem 
da disponibilidade de créditos de investimentos. O cacaueiro 
apresenta, porém, alguns problemas importantes quando é 
cultivado em pequenas propriedades. Como produto típico de 
exportação, o cacau sofre oscila ções de preço bastante 
acentuadas. Outro problema é o ataque da "vassoura-de- 
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-bruxa, - causa da pelo fungo Crinipellis perniciosa, sendo 
combatida unicamente pelo controle manual que demanda 
bastante mão-de-obra. Aliás, parece haver uma interdepen-
dência entre o controle da doença e a situação do produto no 
mercado. Outra observação levantada pelo autor refere-se à 
grande tendência atual da atividade agrícola voltada para a 
formação de pastagens plantadas em Rondônia, não somente 
nas grandes propriedades, mas igualmente em loteà de pe-
quenos produtores. 
Lena (1988) afirma que a fronteira amazônica 
pode ser descrita como um espaço em crise, onde os siste-
mas de produção, as relações sociais e mesmo a propriedade 
ainda não conseguiram integrar-se e funcionar de acordo com 
um sistema reprodutível. A colonização da Transamazônica, 
dessa forma, foi uma utopia igualitária ao se tentar criar uma 
democracia rural amazônica", pelo simples fato de oferecer 
condições de instalações consideradas homogêneas. Trata-
se, na avaliação desse autor, de uma negação à história e às 
dinâmicas sociais, características das construções utópicas. 
O crescimento do movimento dos sindicatos e o 
seu envolvimento com a administração dos conflitos rurais, 
na opinião de Lena (1988), geram aspectos contraditórios 
que os dirigentes nem sempre conseguem dissimular: de um 
lado estão aqueles que querem dar prioridade à luta pela terra 
e à reforma agrária; de outro, colocam-se os que reinvidicam 
melhores condições para produzir. A implantação de infra-
estrutura, o aproveitamento racional do solo e a demanda 
permanente de terras acarretam a valorização diferencial do 
setor fundiário, verdade iro motor da 'fronteira em movimen-
to'. Esta valorização leva à substituição dos colonos e, com 
freqüência, dos sistemas de produção. A partir do momento 
em que o solo assume um valor mercantil, deixa de ser aces-
sível aos menos favorecidos dentre os excluídos do processo 
de modernização. À medida que o valor da terra aumenta, os 
agricultores menos capitaliza dos encontram dificuldades ao 
acesso à terra. A ünica solução é buscar, sempre mais longe, 
espaços não-estruturados e nâo-valorizados. 
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Hamelin (1991), outro estudioso da colonização 
na rodovia Transamazônica, afirma que apesar do fracasso, 
tantas vezes anunciado desde o início dos anos 80, as 100 
mil famíllas que o Estado pretendia implantar no período 
1972. a 1976/á encontram-se fixadas nesse locaL E a popu-
lação continua crescendo a um ritmo de 10%, às vezes 15% 
ao ano, em certos espaços do território. 
Lena & Oliveira (1991) comentam que os donos 
de lotes se queixam menos do nível de vida atual do que da 
falta de perspectivas de crescimento ou da ameaça de isola-
men to que representa a deterioração da estrada. O mais sur-
preendente é que para os colonos o sonho não acabou. Os 
migrantes à procura de terra continuam a chegar, em geral 
sem recursos, confiantes em se tornarem donos de terras, 
pela primeira vez em suas vidas, através da posse e, por isso, 
aceitam ocupar os lotes mais afastados. A expectativa de 
que a 'civiilzação (infra-estrutura, transportes, comércio, 
cidades, etc.) "acompanhará seus passos ", com suficiente 
rapidez, para que eles possam aproveitar as vantagens de 
estarem entre os primeiros a chegar ao local (o que se pode 
chamar de "ganhos de fundador"), constitui um dos maiores 
motores do fenômeno da fronteira. 
Lena & Silve ira (1993) são da opinião de que os 
projetos de colonização oferecem oportunidades de ascensão 
social para um certo número de famílias, graças à distribui-
ção de terra. Esta representa tanto um capital quanto a 
chance de alcançar a autonomia, firmar um projeto famiilar e, 
para alguns, tornar-se o centro de uma rede de dependentes 
e semidependentes, fato que acelera e torna mais seguro o 
processo de acumulação (seja na agricultura, na pecuária ou 
no comércio). Porém, estas facilidades dependem de muitos 
fatores, dentre outros, da conquista de um lugar central 
(porque o colono chegou entre os primeiros ou porque conse-
guiu comprar um lote bem localizado). Assim, apesar dos 
aspectos aparentemente iguailtários da distribuição de terras, 
esta funciona, na reaildade, como uma dotação desigual de 
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capitaL Os fatores geográficos e sociais fazem com que o 
número de colonos que podem alcançar uma trajetória clara-
mente ascendente seja relativamente pequeno. 
Para Lena & Silveira (1993), o sucesso depende, 
em grande parte, da situação dos colonos no local de origem. 
A tendência é, portanto, de reprodução das desigualdades 
anteriores (salvo o pequeno grupo dos que aproveitaram boa 
localização), e de aproveitar as vantagens de acordo com um 
modelo espacial, opondo centro e periferia. O mesmo modelo 
leva à diferenciação tendencial daqueles que ostentavam 
uma situação comparável na chegada. A localização periféri-
ca repercute sobre o atendimento médico, a morbidade e a 
escolarizaçâo, porque o sistema redistributivo de serviços 
básicos do Estado é deficiente. 
Estas conclusões conflitam com as encontradas 
por Muchagata et aI. (1994), ao analisarem os 69 colonos do 
Travessão 8, indicando que os índices de parentes e compa-
dres são relativamente baixos, pela própria proposta do 
INCRA em distribuir terras a colonos de várias origens em um 
mesmo travessão, além da migração ter sido com as famílias 
constituídas deixando os compadres na terra de origem. Es-
tes mesmos autores verificaram que nesse travessão, nos 
últimos catorze anos, foram derrubados cerca de 1.600 ha 
de mata. A continuar nesse ritmo de desmatamento pode-se 
prever que, dentro de 15 anos, provavelmente não existirá 
mais mata nativa, ficando incerto o futuro das familias, sem 
considerar a concentração fundiária que pode abreviar mais 
ainda este processo. As poucas relações de parentes con-
sangüíneos, segundo Lena & Silveira (1993), são observadas 
em instalação de irmãos, em terras pertencentes aos pais ou 
nas divididas por herança. 
Sawyer (1991) comenta que a localização da 
Amazônia, distante dos mercados, constitui dificuldade para 
a combinação diversificada da policultura e do poliextrativis-
mo. Devido aos elevados custos com transporte, estas áreas 
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são as prime iras a se inviabillzarem quando os preços dos 
produtos forem reduzidos, o que ocorre com certa freqüência 
nos mercados de produtos primários. Os propósitos ecológi-
cos de controlar o desmatamento na Amazônia só serão pos-
síveis com a participação dos quatro milhões de colonos que 
estão presentes na região. 
A Food and Agriculture Organization (FAO)/Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD)/Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 
Reforma Agrária (MAARA) conduziram na safra de 
199011991 um levantamento na Região Norte, escolhendo 
uma amostra de oito projetos de colonização de um total de 
86 em funcionamento, entrevistando 302 famílias. Os resul-
tados mostraram que a renda média gerada por uma família 
de beneficiário de reforma agrária na Região Norte fo( de 
4,18 salários mínimos por mês. Essa renda foi conceituada 
como a soma de todas as obtidas pela família do agricultor 
que incluem a renda agrícola e animal, renda de consumo, de 
outros trabalhos e de outras receitas. De um total de 50, 11 
salários mínimos anuais, 22,49% pro vêm da renda agrícola 
liquída; 17,26% da renda animal, 38,95% de renda de con-
sumo; 7,58% de outros trabalhos; e 13,53% de outras recei-
tas (FAQ, 1992). 
Moran et aI. (1992) identificaram diversas formas 
de cobertura do solo baseadas na análise das imagens multi-
espectrais do Landsat TM, no período 1985 a 1991, cobrin-
do uma área de 160 km, ao longo da rodovia Transamazôni-
ca, a oeste de Altamira. Com 
 a utifização das seis faixas TM 
e com prévio conhecimento da área, foi possível identificar 
áreas de florestas não-perturbadas, superfícies líquidas, di-
versos gradientes de solos descobertos, monocultura de cul-
tivos perenes, entre outros. 
Dessa forma, no espaço centrado no km 23, refe-
rente a uma área de 6,0 km x 12,0 km, com predominância 
de pequenos produtores, as principais formas de cobertura 
encontradas foram: floresta densa (25,0%), vegetação se- 
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cundária velha (17,7%), pastagens antigas (17,7%), vegeta-
ção secundário de onze a quinze anos (9,7%) e pastagens 
novas (7,9%). No quilômetro 46, definido como espaço de 
9,0 km x 7,5 km, com maior predominância de área urbana, 
as principais coberturas foram: floresta densa (40,4%), pas-
tagens velhas (17,9%), vegetação secundário velha (11,3%), 
vegetação secundária com seis a dez anos (7,5%), vegeta-
ção secundário com onze a quinze anos (5,7%), pos tagens 
novas (4,9%) e solos descobertos (2,5%). 
Almeida (1984) argumenta que os melhores solos 
da Amazônia estão ocupados. Cruzando-se as informações 
sobre qualidade e disponibilidade, percebe-se que o processo 
de apropriação das terras amazônicas tem sido seletivo em 
termos de qualidade dos solos. Assim, a fronteira agrícola 
está ficando mais cara, não só pelo distanciamento em rela-
ção ao Centro-Sul, mas também porque a viabilidade econô-
mica das terras disponíveis exige novos investimentos na 
geração e a difusão de tecnologias adequadas ao meio-
ambiente e à socioeconomia amazônica. O aproveitamento 
agrícola sustentável da região demanda a criação de varieda-
des de plantas que sejam adequadas aos solos disponíveis ao 
invés da adaptação dos solos amazônicos às plantas disponí-
veis. 
DESAFIOS FUTUROS 
A partir de 1987, foram iniciadas ações concretas 
pela Universidade Federal do Pará (UFPA), com o apoio do 
FINEP, do CNPq e do Groupe de Recherche et d'Echanges 
Technologiques (GRET), adquirindo, em 1988, uma área pró-
xima a Marabá, para a construção do Centro Agroambien tal 
do Tocantins (CAT), que viria a ser a mola propulsora das 
transformações que estão ocorrendo na região. Em 1991 
começaram as obras físicas, tendo sido implantado em 1990, 
no Compus da UFPA, o Curso de Especialização em Agricul-
turas Familiares Amazônicas e Desenvolvimento Agroambien-
tal (DAZ), que adotou como local de estágio a região do CA T 
e como parceiros o Laboratório Sócio-Agronômico do Tocan-
tins (LASA T) e a Fundação Agrária do Tocantins-Araguaia 
(FATA). A FATA foi criada em 1 2 de agosto de 1988, legal- 
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mente representada pelos sindicatos de trabalhadores rurais e 
pelo LASA T, reunindo pesquisadores e bolsistas da UFPA, da 
Embrapa Amazônia Oriental e das Universidades das Antilhas 
e Guianas. A partir de meados de 1991, o programa do CA T, 
que abrange um universo de 12.000 produtores, promoveu a 
execução de um projeto de preservação e restauração de 
castanhais do Tocantins, em colaboração com o Instituto de' 
Desenvolvimento Econômico Social do Pará (IDESP) e a 
Overseas Development Administration (ODA). Em 18 de de-
zembro de 1992, foi instalada a Cooperativa Camponesa 
Agroambiental Araguaia-Tocantins (COCA T). Os discentes do 
Curso DAZ têm desenvolvido um extenso estudo das tipolo-
gias de propriedades na região de Marabá, envolvendo análi-
ses do meio físico, das comunidades, relações sociais, e da 
comercialização, entre outros (Muchagata et aI. 1994; Amaral 
et aI. 1994). 
Em março de 1993, o CA T promoveu, em Altami-
ra, a criação do Laboratório Agro-Ecológico da Transa-
mazónica (LAET) em articulação com o Movimento Pela So-
bre vivência da Transamazônica (MPST), criado em 1991, 
tendo o respectivo convênio sido assinado entre as partes, 
em 31 de agosto de 1993. O objetivo desse convênio é de 
desenvolver um trabalho articulado no eixo Pacajá/Rurópolis, 
visando o desenvolvimento de uma agricultura familiar eco-
nómica, ecológica e socialmente sustentável. A consoildação 
do MPST dependeu de um conjunto de circunstâncias espe-
ciais na reivindicação de vantagens, do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte (FNO), junto ao BASA. A 
concepção jurídica atual é de uma Funda ção aproveitando o 
"siogan - do movimento e baseado na trilo9ia viver, produzir 
e preservar'. 
O documento da equipe do LAET procura explicar 
a atual situação da região de Altamira como decorrência de 
uma tríplice crise dos sistemas agrários. A prime ira, decorre 
de uma crise econômica devido à queda dos preços dos pro-
dutos agrícolas e às dificuldades de se encontrar outras al-
ternativas economicamente viáveis. A segunda, uma crise 
política devido ao desinteresse do poder central em relação 
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ao desenvolvimento da região, após ter iniciado entre os anos 
de 1970 e 1976 um programa de colonização e a conse-
qüente desmobilização dos serviços públicos básicos como a 
pesquisa, a assistência técnica e a manutenção de rodovias, 
entre outros, por falta de recursos financefros. Fina/mente, 
uma crise agroecológica, caracterizada pela diminuição da 
produtividade das culturas em decorrência da perda de fertili-
dade dos solos, pela destruição sistemática dos recursos flo-
restais e de problemas fitossanitários (fusariose na pimenta-
do-reino, vassoura-de-bruxa no cacauefro, etc). Segundo o 
LAET, as conseqüências desta crise para a população são 
sentidas no empobrecimento da maioria dos produtores, no 
desenvolvimento da pecuária, na migração rural-urbana, no 
prosseguimento dos desmatamentos e das queimadas, na 
desmobilização dos serviços públicos e no declínio econômi-
co como conseqüência da crise agrícola (LAET, 1993). 
O documento do LAET (1993) ressalta, contudo, a 
existência de pontos positivos na região, dentre os quais está 
o movimento de produtores bem estruturado, representado 
pelo MPST, em certo sentido federativo. Outro aspecto está 
relacionado com a iniciativa dos prefeitos locais em se orga-
nizarem em nível regional, criando uma associação de prefei-
tos para decidfr o futuro da região. Destaca-se também o 
capital social básico disponível e das experiências de desen-
volvimento acumuladas na região. Dentre estas, pode-se 
mencionar a existência de plantios de cacau, dos trabalhos 
iniciados pelas instituições de pesquisa e do conjunto da po-
pulação residente na região (Associação... 1993). 
De acordo com a Tabela 1, a partir do Censo De-
mográfico de 1970, a população da região cortada pelas ro-
dovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém tem duplicado a 
cada período intercensitário. Outro aspecto a observar é o 
processo de "balcanização - dos municípios originais, como 
tentativa da população ganhar vantagens no processo político 
para superar as dificuldades locais, passando a ganhar vida 
própria, em face do abandono a que foram relegadas pelos 
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governos, estaduais e federal. A antítese dessa perspectiva é 
que essa proliferação de municípios termine servindo de "cur-
rais eleitorais de políticos. 
TABELA 1. Evolução da população dos municlpios da área de 
influência das rodovias Transamazônica e Cuiabá-
Santarém, no Pará. 
• 	 Mim/e/pio 
1920 7940 
Ano 




A/tem/te 9.343 8.428 15.428 45.068 120.556 9,35 
Aveiro 4.973 8.872 1777 70.402 2.75 
Brejo Grande do Afogue/e - - 
- 13.884 77.764 -1,4$ 
• iteitube 8.221 9.152 13.682 38.584 718.086 7470 
itupirenga - 
- 5.368 75.641 72.465 74,95 
Jecundá - 
- 2.229 14.868 42.886 lo; 70 
• 	 Merabé 4.652 72.553 24.798 37.713 127.814 71,24 
Medic/Mndie - - 
- 77.408 37.997 7.35 
Peca/é - - 
-. 77.943 27.273 3,87 
Portei 8.708 9.161 78.438 25.275 29.423 7.41 
Preinhe 3.890 3.979 72.359 78.048 25.790 3.65 
Rurópo/is - - 
- 5.028 19.487 73.09 
Senterém 47.546 47.559 735.690 191.950 265.105 2.97 
São J060 do Aregueie 2.770 
- 75.348 72.783 79.768 4.51 
Senador José Porilrio - 
- 3.044 8.308 39.056 78,02 
Tucurul - - 70.09? 61.740 87.654 2,66 
Uruerá - - 
- 77.345 57.769 74,79 
Total 83.503 88.832 263.347 540.021 7.098.277 703,01 
Fonte:Pe,é (7992) 
Dessa forma, vários municípios foram criados ao 
longo da rodovia Transamazônica: Brasil Novo, Medicilândia, 
Placas, Uruará e Rurópolis. O município de Medicilândia, Pa-
rá, cujo nome foi em homenagem a Emilio Garrastazu Médici, 
Presidente da República na época da colonização da Transa-
mazônica, foi criado pela Lei 5.438, de 6 de maio de 1988, a 
partir do desmembramento do município de Prainha. O muni-
cípio de Uruará surgiu num local onde o INCRA pretendia im-
plantar uma agropólls. Contudo, o povoamento desse local 
foi espontâneo, antecedendo à ação governamental, partindo 
do ponto de parada de ônibus e de caminhoneiros que afi 
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aguardavam a contratação de fretes. Graças ao elevado surto 
de prosperidade experimentado nos anos de 1985 a 1987, 
foi realizado um plebiscito em 1987, e em 5 de maio de 
1988 foi sancionada a Lei 5.435 que criou o município de 
Uruará, como área também desmembrada do município de 
Pràinha. O município de Rurópolis foi criado através da Lei 
Estadual 5.466, de 10 de maio de 1988, a partir do des-
membramento do município de Aveiro (IDESP, 1990a, 
1990b, 1990c). 
Não há como negar que existem colonos bem-
sucedidas, normalmente quando localizados à margem da 
rodovia Transamazônica, em lotes de terra roxa, de boa to-
pografia e, principalmente, quando possuíam conhecimento 
das práticas agrícolas e alguma disponibilidade de recursos 
próprios, o que não é o caso da grande maioria (Simm, 
1982). Estes produtores com pertinência, destemor e intui-
ção criaram "ilhas de eficiência ' e demonstraram ser possivel 
alcançar o sucesso. Moram em casas confortáveis de alvena-
ria, dotadas de energia elétrica, água encanada e antena pa-
rabólica, graças ao represamento de igara pés e à instalação 
de rodas hidráulicas (Homma et aI. 1992a, 1992b, 1992c, 
1992d, 1992e; ltayguara et aI. 1992). Mesmo assim, ainda 
que relativamente bem-sucedidos no desempenho agrícola 
propriamente dito, as dificuldades no setor da comercializa-
ção, principalmente na área do transporte, são quase insupe-
ráveis, sem falar nas agruras na área social. 
CARACTERIZAÇÃO DOS PRODUTORES 
CRITÉRIOS PARA O LEVANTAMENTO DE CAMPO 
O processo de escolha dos produtores foi aleató-
rio. No critério da escolha dos lotes, procurou-se manter o 
distanciamento de pelo menos cinco propriedades uma da 
outra. O acesso ao interior dos travessões foi limitado, em 
razão da trafegabilidade. 
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- O levantamento de campo foi realizado no período 
de 12 de fumo a 5 de agosto de 1993, dividido entre três 
equipes com dois pesquisadores cada, localiza das em Altami-
ra, Medicilândia e Rurópolis/Uruará, PA. A equipe sediada em 
Altamira ficou responsável pelo trecho compreendido entre 
esta cidade até o quilómetro 70; a de Medicilândia, do quilô-
metro 75 até o quilômetro 120; e a de Rurópolis/Uruará, do 
quilómetro 150 ao quilômetro 320. Um grupo adicional de 
dois pesquisadores ficou encarregado de tomar as posições 
das coordenadas geográ ficas das propriedades entrevistadas 
na região de Altamira, utilizando o GPS (Global Positioning 
Sys tem). 
Os questionários aproveitados no final da a valia-
ção somaram 132 unidades, sendo 44 aplicados em Altami-
ra; 43 em Medicilândia e 45 em Uruará e Rurópolis. 
O tempo médio das entrevistas foi de aproxima-
damente uma hora, onde o entrevistador fazia perguntas re-
lacionadas a características gerais da propriedade e do produ-
tor, informações sobre a família e a mão-de-obra disponível 
na propriedade, as condições econômica e social do grupo 
familiar, os sistemas de produção utilizados com as culturas 
anuais e perenes implantados nos lotes, os tipos de vegeta-
ção existentes, as categorias organizacionais usuais na pro-
priedade e os métodos de derrubada da mata e queimada. 
Outras perguntas abrangiam o sistema de produção pecuá ria, 
os indicadores tecnológicos, a compra de insumos, a venda 
da produção, o uso da floresta, os planos para o futuro da 
família, incluindo os principais problemas e o tempo de uso e 
descanso do solo para a regeneração natural (pousio). 
Durante as entrevistas realizadas foram observa-
das cara cterísticas organizacionais das famílias quanto ao 
modo de como o solo é explorado (culturas trabalhadas, plan-
tios solteiros, sistemas consorciados, pousio, etc) e o nível 
tecnológico empregado. No processo de trabalho estão defi-
nidas as normas de organização da mão-de-obra disponível na 
família e aquela que eventualmente a ela venha se incorporar 
em algumas fases do ciclo do roçado. 
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Essas observações tornam-se fundamentais na de-
finição de políticas agrícolas, na medida em que, como se 
sabe, a adoção parcial de tecnologias modernas tende a alte-
rar as relações de trabalho no campo. 
As formas usualmente utilizadas - parceria e pe-
quena produção famillar - passam a ser totalmente substituí-
das pelo trabalho assalariado. Buscava-se ainda identificar 
possíveis alterações quanto ao aumento da sazonalidade do 
trabalho e do crescimento do número de assalariados rurais. 
Esse aumento envolve tanto aqueles que abandonaram as 
próprias terras, quanto os que nelas permaneceram precaria-
mente, transformando-se em reserva de força de trabalho. 
Essas questões intimamente relacionadas, sem as quais a 
produção agrícola regional não pode ser plenamente compre-
endida, consolidam a visão a tual do meio rural amazónico. 
Os dados foram tabulados na Florida State Uni-
versity, tendo consumido cerca de dez meses no processo de 
seleção das informações e na adaptação ao sistema SAS, 
envolvendo no total 924 variáveis distintas. 
INDICADORES SÓCIO-CULTURAIS 
O resultado das entrevistas com produtores nas 
áreas trabalhadas mostrou que os mesmos residem há 14,22 
anos no mesmo local e que a situação por ocasião da chega-
da no lote era bem melhor se comparada com a de hoje. Em 
termos médios, há cerca de 7, 11 anos as propriedades tive-
ram o maior pico de atividade agrícola. Houve um processo 
de acumulação ao se verificar que os produtores possuem 
1,50 lote. Por ocasião da chegada ao local, a área média era 
de 103,39 ha, passando depois para os 165,94 ha atuais 
através de aquisição de novas áreas. 
É notório o processo de envelhecimento dos pro-
prietários, quando se sabe que a idade média é de 50,36 
anos. O número médio atual de filhos é de 6,23. A mão-de- 
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-obra familiar, quando chegou ao lote, era de 3,86 pessoas e 
atualmente registra 5,21 pessoas, tendo no ano de pico de 
atividades empregadas, 7,59 pessoas. Dos agricultores en-
trevistados, 73,02% receberam algum tipo de educação for -
maL 
Comparando-se com o ano em que as atividades 
eram mais intensas (1985-86), observa-se que houve uma 
redução na utilização da mão-de-obra para 4,24 pessoas (AI-
tamira e Rurópolis/Uruará), apesar de ter ocorrido um incre-
mento quando comparada com o início das atividades das 
famílias (1,48 pessoa). 
Quanto à jornada anual de trabalho ligada às ativi-
dades agrícolas os resultados indicam que 39, 15% dos pro-
dutores dedicam-se às culturas perenes, seguindo-se 35,06% 
às culturas anuais e 22,64% à pecuária. 
Todos os chefes das famílias entrevistadas nasce-
ram no meio rural; 38,93% já tiveram experiência urbana e 
moraram em 2,04 propriedades nos últimos 20 anos. A pre-
sença de moradores extra-proprietário pode ser atestada pela 
média de 2,12 famílias que residem no lote, proporcionando 
uma população média de 10, 15 pessoas por propriedade. Há 
uma clara indicação da mudança da relação de trabalho no 
campo, caracterizada pelo processo de meação e pela exis-
tência de pessoas sem terra na região. Tanto isto é verdade 
que existe um mercado de mão-de-obra, por propriedade, em 
média de 192,13 diárias por ano. A meação é observada 
principalmente nas lavouras de cacau e de café, como decor-
rência do custo da mão-de-obra e da legislação trabalhista, 
devido à escassez e à incapacidade do proprietário em aten-
der às atividades da cultura. 
Os produtores entrevistados na região de Altamira 
moram, em média, 15,19 anos no mesmo locaL Há cerca de 
4,22 anos essas propriedades tiveram o maior pico de o tivi-
dade agrícola. Verificou-se que houve um processo de acu-
mulação com a incorporação de propriedades, uma vez que 
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atualmente cada produtor possui em média 1,52 propriedade 
e as áreas respectivas passaram de 94,53 lia na época do 
assentamento para 145,23 ha. 
É notório o processo de envelhecimento dos pro-
prietários, neste trecho da estrada, onde a idade média é de 
50,56 anos. O número médio atual de filhos é de 6,19 por 
família. A mão-de-obra familiar, quando chegou ao lote, era 
composta por 3,86 pessoas e atualmente conta com 5,29 
pessoas, tendo empregado no ano de pico de atividades, 
6,14 pessoas. Outro indicador mostra que 45,00% dos che-
fes de família têm algum tipo de educação formal. 
No que se refere às atividades agrícolas, 35, 79% 
do tempo dos produtores são gastos com as culturas pere-
nes, seguindo-se 34, 12% dedicados às culturas anuais e 
22,50% à pecuária. 
Quanto ao local de nascimento dos proprietários 
residentes em Altamira, 52,00% são nordestinos; 35,00% 
são originários dos Estados de Santa Catarina, Espfrito Santo, 
São Paulo e Rio Grande do Sul, e apenas 2,40% são originá-
rios da Região Norte. 
Todos os proprie tários entrevistados em Altamira 
nasceram no meio rural, onde 2 7,90% tiveram experiência 
urbana nos ültimos 20 anos e moraram em 1, 73 propriedade. 
A presença de agregados pode ser atestada pela média de 
2,14 famílias residentes no lote, proporcionando uma popula-
ção média de 9,75 pessoas por propriedade. Isso indica alte-
rações nas relações de trabalho no campo surgindo o sistema 
de meação e de pessoas sem terra. Neste caso, existe um 
mercado de compra de mão-de-obra com média de 200,65 
diárias pagas por ano. 
Os dados colhidos na região de Medidilándia mos-
tram que os produtores residem há 17,00 anos no mesmo 
local. Em termos médios, há cerca de 9,48 anos a proprieda-
de teve o maior pico de atividade agrícola. Houve um proces-
so de acumulação quando se verificou que eles possuem 
1,60 lote, aumentando a área de 100,35 ha para 204,65 ha. 
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Também nesta área a idade média dos proprietári-
os é elevada (52,74 anos). O número médio atual de filhos é 
de 6,65 por família. A mão-de-obra era de 4,07 pessoas e 
atualmente é de 5,68 pessoas, tendo no ano de pico de ati-
vidades empregado 12,93 pessoas. Por outro lado, 9 7,67% 
dos proprietários têm algum tipo de educação formaL 
A jornada anual dedicada às atividades agrícolas 
mostrou que 47,21% dos produtores trabalham com culturas 
perenes, 3 1,43% com culturas anuais e 19,77% com pecuá-
ria. 
Em Medicilândia, todos os proprietá rios entre vis-
tados nasceram no meio rural, 58, 14% tiveram experiência 
urbana e nos últimos 20 anos moraram em 2,07 proprieda-
des. A presença de moradores extra-proprietário pode ser 
a testada pela média de 2,58 famílias que residem no lote, 
proporcionando uma população média de 12,98 pessoas por 
propriedade, o que é uma clara indicação do processo de me-
ação e de pessoas sem terra na região, tanto que existe um 
mercado de compra de mão-de-obra, por propriedade, com 
uma média de 271,28 diárias pagas por ano. 
Os produtores entrevistados na região de Urua-
rá/Rurópolis residem na propriedade há 10,64 anos. Em ter-
mos médios, há cerca de 7,55 anos a propriedade teve o 
maior pico de atividade agrícola. Houve um processo de 
acumulação de propriedades quando se verificou que estes 
produtores possuem 1,39. lote, com uma área inicial de 
114,95 ha, passando para os atuais 149,20 ha. 
• • 
	
É patente o processo de envelhecimento dos pro- 
prietá rios, quando se observa que a idade média é de 47,89 
anos. O número médio atual de filhos é de 5,87. A mão-de-
obra familiar, quando chegou ao lote, era de 3,67 pessoas e 
atualmente é 4,69. Dos entrevistados, 74,42% têm algum 
tipo de educação formaL 
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Comparando-se com o ano em que as atividades 
agrícolas foram mais intensas (1985), houve aumento na 
utilização de mão-de-obra de 0,77 pessoa por propriedade. 
Quando comparada com o início das atividades, essa dispo-
nibilidade apresentou um incremento de 1,02 pessoa por 
propriedade. 
Os resultados indicam que 34,73 % da mão-de-
obra é dedicado às culturas perenes, seguindo-se de 39,29% 
para as culturas anuais e 25,51 % para a pecuária. 
A totalidade dos proprie tários entrevistados em 
Uruará/Rurópolis nasceram no meio rural (31, 11%), já tive-
ram experiência urbana e nos últimos 20 anos moraram em 
2,31 propriedades. A presença de moradores agregados pode 
ser atestada pela média de 1,67 família que residem no lote, 
comportando uma população média de 7,84 pessoas por 
propriedade, o que é uma clara indicação do sistema de par-
ceria, de meação e de pessoas sem terra na região. Também 
neste caso existe um mercado de compra de mão-de-ábra, 
por propriedade, de 108,82 diárias pagas por ano. 
NÍVEL DE BEM-ESTAR E PROCESSO DEACUMULAÇÃO 
Foi efetuada uma classificação dos produtores em 
quatro categorias distintas quanto ao processo de acumula-
ção, comparando-se com o início das atividades no lote. A 
mudança entre essas categorias seria uma maneira de se 
medir a variação no nível de bem-estar e de acumulação. Em 
uma economia inflacionária, os níveis de bem-estar e de ren-
da tornam-se difíceis de serem avalia dos, principalmente 
quando se tomam dados de corte temporal. Dessa forma, 
procurou-se coletar dados de um conjunto de bens duráveis 
de posse do proprietário, adquiridos desde que chegou ao 
lote até o presente, como uma forma de medida indireta da 
renda e do nível de bem-estar. 
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Constituem a Classe 1 aqueles produtores que 
não possuem carro, gerador de energia elétrica, geladeira, 
televisão, fogão a carvão ou a gás e lampião a gás. A Classe 
2 é constituída pelos produtores que não possuem carro, ge-
rador de luz elétrica, geladeira e televisão, mas possuem fo-
gão a carvão ou gás e lampião a gás. Na Classe 3 estão 
aqueles produtores que possuem mais de um, porém não 
todos, dos seguintes equipamentos: carro, gerador de energia 
elétrica, gela deira ou televisão. Participam da Classe 4, 
aqueles produtores mais bem aquinhoados, que possuem 
carro, gerador de energia elétrica, gela deira, televisão e lam-
pião a gás. 
Assim, a medida de bem-estar ou de acumula çâo 
pode ser feita mediante a mudança entre essas classes. Uma 
variação no sentido negativo representa a perda de bem-estar 
e de riqueza. O teste empírico, considerando-se o universo 
dos produtores das três regiões, mostrou que 0,8% tiveram 
perda de duas categorias; 7,5% perderam uma categoria; 
32,5% mantiveram a posição original; 35,8% melhoraram 
uma categoria; e 23,3% tiveram melhoria equivalente a duas 
categorias. Observou-se que 59, 1 7% melhoraram de situa-
ção. 
Na região de Altamira verificou-se que 3,0% pio-
raram de situação perdendo uma categoria; 33,3% mantive-
ram a posição original; 39,4% tiveram melhoria de uma cate-
goria; e 24,2% melhoraram o equivalente a duas categorias. 
Portanto, 63,64% declararam ter melhorado de situação. 
Dentre os agricultores de Medicilândia entrevista-
dos 2,4% tiveram perdas referentes a duas categorias; 9, 5 % 
a uma categoria; 2 1,4% mantiveram a posição original; 
26,2% tiveram melhoria de uma categoria e 40,5% melhora-
ram o equivalente a duas categorias. Deste modo, 66,67% 
melhoraram em relação à situação original. 
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Na área de Uruará/Rurópolis observou-se que 
8,9% tiveram perda de uma categoria; 42,2% mantiveram a 
posição original; 42,2% tiveram melhoria de uma categoria e 
6, 7% melhoraram o equivalente a duas categorias. Portanto, 
48,89% melhoraram de vida. 
Pelos dados apresentados, pode-se observar que 
grande parte dos produtores entrevistados melhoraram o pa-
drão de vida desde o momento da sua chegada ao lote. No 
entanto, os situados na área de Uruará/Rurópolis apresentam 
um ganho inferior aos das duas outras áreas, evidenciando 
que existe diferença entre os locais estudados. 
Neste processo de acumulação verifica-se que em 
algumas famíllas mais desfavorecidas á comum mandarem os 
/0 vens para a "rua" (sede do município) para trabalharem 
como assalariados e regressarem posteriormente, trazendo 
um rádio, uma bicicleta ou um fogão a gás. O segundo mo-
vimento nesse processo diz respeito à "reunificação familiar", 
segundo a qual o jovem que migra para o centro urbano deve 
trabalhar para conseguir recursos financeiros e trans ferir a 
família para a cidade, abandonando ou vendendo a posse nu 
o título do lote. 
Estes dados mostram que houve um processo de 
acumulação razoável desde o período de chegada do produ-
tor. Aproximadamente 59, 10% da amostra total experimen-
taram melhoria de bem-estar. Duas análises foram efetuadas 
procurando relacionar os fatores que interferem na perfor-
mance econômica e no nível de bem-estar. Dessa forma, 
procurou-se analisar a origem dos colonos e o sistema de 
produção adotado com a performance econômica. Os resul-
tados mostraram que não existe correlação entre a origem 
dos migrantes com o sucesso econômico. Quanto aos siste-
mas de produção adotados, aqueles que utilizam sistemas 
agro flores tais apresentam melhor desempenho do que aque-
les que adotam culturas anuais ou pecuária. O sistema agro-
flores tal foi conceituado como aquele que o proprietário dedi-
ca 50% ou mais do seu tempo para as culturas perenes. 
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MUDANÇA NO PADRÂO HABITACIONAL 
O padrão habitacional dos produtores entrevista-
dos foi medido considerando-se três situações: Classe 1 - 
aqueles que vivem em habitações com piso de chão ou de 
barro batido; Classe 2 - aqueles que possuem habitações 
com piso excludente do anterior e com parede que não seja 
de alvenaria; e Classe 3 - aqueles que possuem casas com 
parede de alvenaria. Existe uma infinidade de combinações 
possíveis, o que torna a tabulação bastante complicada e 
sem sentido prático. É de se esperar que as casas com pare-
des de alvenaria dificilmente tenham piso de terra batida ou 
sejam cobertas com palha. 
Com esse procedimento, verificaram-se as mu-
danças ocorridas, comparando-se os dados desde a chegada 
do produtor ao lote. Dessa forma, para o conjunto dos propri-
etários entrevistados verificou-se que: 1,8% pioraram o tipo 
de moradia em um nível; 5 7,0% consideraram que as mora-
dias são equivalentes desde a sua chegada; 32,5% melhora-
ram em um nível o padrão habitacional; e 8,7% melhoraram 
dois níveis o padrão de moradia. A maioria daqueles colonos 
que continuam morando em habitações padrão construídas 
pelo INCRA, praticamente não tiveram mudança na qualidade 
de residências. A preponderância das casas feitas em madai-
ra se deve à facilidade de obtenção do produto serrado junto 
às serrarias ou mediante acordo com madeireiros em troca da 
extração de toras de madeira em seu lote. A dominância de 
cobertura de cavacos se explica pela facilidade de fabrica-
çâo, por depender apenas do trabalho do colono e da utiliza-
ção de machado e motosserra, utilizando madeira do próprio 
lote. 
Na região de Altamira, 3,0% dos produtores en-
trevistados declararam que pioraram o tipo de moradia em 
um nível; 57,6% consideraram que as moradias são equiva-
lentes desde a sua chegada; 24,2% melhoraram em um ní-
vel; e 15,2% elevaram em dois níveis o padrão de moradia. 
Entre os produtores entrevistadas em Medicilân-
dia, 2,3% declararam que pioraram o padrão de moradia em 
um nível; 44,2% consideraram que as moradias são equiva-
lentes desde a sua chegada; 44,2% melhoraram em um ní-
vel; e 9,3% melhoraram dois níveis o padrão. Em Medicilân-
dia, houve apenas um caso em que o produtor declarou ter 
decrescido o padrão habitacional, uma vez que com a crise 
da pimenta-do-reino, pelo ataque da doença, foi obrigado a se 
desfazer de todos os bens. 
No caso de Uruará/Rurópolis, dos produtores en-
trevistados 71,1% consideraram que as moradias são equi-
valentes desde a sua chegada; 26,3% melhoraram em um 
nível e 2,6% melhoraram dois níveis. 
PADRÃO TECNOLÓGICO 
Procedeu-se a uma classificação em categorias 
dos agricultores entrevistados entre aqueles que possuem ou 
utilizam trator, grade, arado, carreta, gerador, motosserra e 
fertilizantes. A categoria 1 seria formada pelos agricultores 
que não utilizam nenhum dos itens mencionados; a 2, pelos 
que não possuem trator, mas utilizam alguns dos insumos 
modernos; a 3, pelos agricultores que possuem trator, mes-
mo que não utilizem os demais insumos e a categoria 4, pe-
los agricultores que possuem trator e utilizam os insumos 
modernos mencionados. 
Comparando-se a época do início das atividades e 
o período da realização das entrevistas, verifica-se que o per-
centual de agricultores que pertenciam a categoria 1 reduziu 
de 39,0% para 34,4%; na categoria 2 houve um acréscimo 
de 49,6% para 57,8%; na categoria 3, uma redução de 
8,9% para 6,2%; e na categoria 4, uma redução de 2,4% 
para 1,6%. 
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A tabu/ação dos dados mostrou que considerando 
a situação inicia/ do agricultor, 16,39% dos entrevistados 
passaram a utilizar os insumos modernos mencionados; 
67,21% declararam que permaneceram na mesma situação; 
e 16,39% pioraram em comparação com a situação originaL 
No conjunto de agricultores entrevistados em AI-
tamira, 32,50% declararam ter me/hora do a situação original; 
65,00% permaneceram estagnados; e 2,50% pioraram em 
relação à chegada ao lote. Quanto aos entrevistados em Me-
dicilândia, 7,69% declararam ter melhorado; 69,23% perma-
neceram na mesma situação; e 23,08% pioraram. Na região 
de Uruará/Rurópolis, 9,30% dos entrevistados declararam 
que melhoraram; 67,44% permaneceram na mesma situação 
e 23,26% pioraram. 
Deve-se ressaltar que tanto no nível de bem-estar 
quanto no padrão habitacional e no nível tecnológico, procu-
roõ-se fazer uma comparação entre a situação da chegada ao 
lote e por ocasião do levantamento. Apesar destes dados não 
terem sido levantados, observou-se que devido à situação de 
estagnação nos últimos anos, houve uma fase intermediária, 
para muitos agricultores, com situação melhor. 
SISTEMAS DE PRODUÇÃO 
Na condução das lavouras, os agricultores utilizam 
um conjunto de práticas que definem o nível tecnológico de 
suas explorações, compondo os sistemas de produção. A 
utilização de diferentes sistemas de produção depende de 
fatores como tamanho da propriedade, disponibilidade de 
recursos financeiros, relação preço de insumo/preço do pro-
•duto, preços relativos dos fatores, dentre outros, que exer-
cem influência na escolha do sistema de produção e nas 
condições necêssá rias à eficácia. 
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As características individuais como, por exemplo, 
a orientação dos produtores quanto ao risco, ao nível de vida, 
à participação social, à escolaridade e ao nível de conheci-
mento técnico, influenciam tanto as perspectivas que os pro-
dutores têm de seus problemas quanto os objetivos traçados 
para as atividades e, por conseguinte, para a escolha da tec-
nologia a ser empregada. 
As características edafo-ecológicas da proprieda-
de, ou seja, solo e clima, sobre as quais é possível exercer 
pequeno controle, concorrem para condicionar o sistema de 
exploração, as práticas culturais e o uso de determinados 
insumos. 
No universo de agricultores poder-se-ia afirmar, 
portanto, que cada produtor adota um sistema de produção, 
se consideradas as características individuais. 
Os sistemas de produção encontrados denotam as 
adaptações que se procederam ao longo de mais de duas 
décadas. Observa-se uma preocupação na busca de um con-
junto de atividades, como maneira de minimizar os riscos do 
processo produtivo decorrentes principalmente do mercado. 
Em termos agregados, as três atividades básicas (culturas 
anuais, culturas perenes e pecuária) constituem o fulcro de 
interesse da totalidade dos agricultores entrevistados. 
Foi observada a presença de outras atividades 
menores, que não constam nas estatísticas oficiais, mas que 
constituem uma 'safra invisível", importante para a estra té-
gia de sobrevivência. Algumas dessas atividades como a pro-
dução de tomate em Medicilândia, passaram a ser importante 
atividade econômica para alguns produtores. 
Na região de Altamira, 75,00% dos ágricultores 
dedicam-se a essas três atividades básicas. Seguem-se os 
que trabalham com  culturas anuais e perenes (11,36%), cul-
turas anuais e• pecuária (6,82%), pecuária isoladamente 
(4,55%) e pecuária e culturas perenes (2,2 7%). 
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Em se tratando da região de Medicilândia, 
76,74% dos agricultores declararam dedica ção às três ativi-
dades. Logo a seguir, destacam-se os que operam com cultu-
ras anuais e perenes (11,63%), culturas anuais e pecuá ria 
(4,65%), culturas perenes e pecuária (4.65%) e culturas pe-
renes (2,33%). 
No trecho de Uruará/Rurópolis 75,56% dos produ-
tores entrevistados declararam trabalhar com as três ativida-
des; 17,78% com culturas anuais e perenes; 4,44% com 
culturas anuais e pecuária e 2,22% com culturas perenes e 
pecuá ria. 
Denota-se, portanto, tendência de 314 dos produ-
tores, nas três regiões, dedicarem-se às três atividades bási-
cas. Observa-se uma forte tendência à pecuarização, onde 
85,61% dos proprietários nas três regiões, declararam criar 
gado próprio ou em forma de 'meia'. Nas três áreas, o per-
centual de proprietários que possui gado é praticamente o 
mesmo, ou seja: em Altamira, 88,64%; em Medicilândia, 
86,05%; e em Uruará/Rurópolis, 82,22%. Essa tendência à 
criação de gado faz com que as áreas mais próximas dos 
núcleos urbanos sejam ocupadas por extensas pastagens, 
contrariando o processo de ocupação ditado pela teoria de 
von Thuenen. 
A desagregação dos sistemas de produção permi-
tiu identificar cinco grupos distintos quanto às atividades que 
se desenvolvem na propriedade (Tabela 2). Esta classificação 
é bastante difícil pela pluralidade das atividades envolvidas e 
como estratégia de sobrevivência adotada. Observa-se, con-
tudo, uma tendência para a concentração de determinadas 
atividades, tais como: grupo 2, cuja característica é a depen-
dência de sua renda ser proveniente de um conjunto de cultu-
ras perenes; grupo 3, dependente da cultura do arroz; grupo 
4, do grande conjunto de pequenos produtores; e a do grupo 
5, que tem sua renda dependente basicamente da exploração 
do cacau. O conjunto de plantadores de cana-de-açúcar, re- 
42 
presentado por oito agricultores da amostra não foi conside-
rado, uma vez que levava a valores extremos pela sua atipi-
cidade. 
TABELA 2. Classificação dos sistemas de produção utiliza dos 
pelos agricultores. 












Atroz (kg) 4.017 5.400 88 13.833 2.828 7.733 
Milho (kg) 1.983 5.400 909 5.700 7.549 1.011 
FeUão (k9) 405 588 591 655 277 322 
Mandioce(ha) 1.04 O 0.67 425 7,74 0,6 
Cacau ((rg) 4.626 72.520 24.577 7.283 7.993 70.333 
Pimenta (kg) 7.066 7.000 1.429 867 7.676 667 
Ca(é(kg) 527 760 7.757 83 629 794 
Gado (unidade) 35 67 39 45 39 49 
Culturas perenes 
Pimenta-do-reino - A cultura da pimenta-do-reino 
foi introduzida na região da Transamazônica em 1972, sendo 
a partir de 1973 iniciados os primeiros projetos pela 
EMA TER-Pará (Muchagata etal. 1994). 
A freqüência de pés de pimenta-do-reino indica 
que 70,45% dos produtores têm até 1.500 pimenteiras em 
Altamira; 74,41% em Medicilândia; e 66,67% em Urua-
rá/Rurópolis. O número médio de pimenteiras é de 2.410 pés, 
sendo 3.844 em Altamira; 1.939 em Medicilândia e; 1.889 
em Uruará. 
A cultura da pimenta-do-reino na região da 
Transamazônica, a exemplo do que tem ocorrido no Estado 
do Pará, apresenta constante mudança espacial, determinada 
pelas condições do mercado e do aparecimento do Fusarium. 
No início e no final da década de 80, a cultura sofreu grande 
queda nos níveis de preços, que associado com a dissemina-
ção do Fusarium, levaram ao desestímulo dessa atividade. 
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A curva de produção de um pimental tem a forma 
de um "sino ', com uma fase de expansão para depois entrar 
em decadência devido, principalmente, ao ataque do Fusa-
num, o que acontece, normalmente, entre seis e oito anos 
depois de implantado. 
Essas duas características atuaram de forma 
conjunta no último ciclo de preços da cultura, que se iniciou 
em 1985, com a elevação acentuada no mercado internacio-
nal, com reflexos imediatos no mercado interno, permane-
cendo em patamares ainda elevados até 1987, apesar de 
estarem em queda, para então atingirem os níveis mais bai-
xos dos ültimos 40 anos. 
Como conseqüência, muitos produtores da região 
da Transamazónica que se sentiram atraidos pelo plantio da 
pimenta-do-reino no final da década de 80, favorecidos pelos 
baixos custos para a implantação inicial de pimentais novos 
(tutores da própria área) investiram de forma pesada na cul-
tura, na expectativa de obterem altos retornos. 
A queda dos preços no mercado internacional, no 
início da década de 80, se refletiu de forma acentuada na 
região. Sendo uma cultura altamente demandadora de mão-
de-obra, tanto para os tratos culturais quanto para a colheita 
e secagem, a persistência dos baixos preços fez com que os 
produtores entrassem em um processo de empobrecimento. 
Deve-se ressaltar que os preços praticados na re-
gião da Ttansamazônica, em nível de produtor, são inferiores 
aos praticados nas áreas mais tradicionais, chegando, em 
anos recentes, a menos de 50% dos observados na região de 
Castanha!, que é o principal pólo da comercialização de cultu-
ra no Pará. 
Assim, aqueles pequenos produtores que se apoia-
ram nessa atividade, por falta de visão técnica e genencial, 
pioraram de situação económica, retornando à condição de 
produtores de subsistência, por terem entrado em falência 
absoluta. 
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Atualmente, poucas são as áreas de pimentais na 
região da Transamazônica e ainda menos são os produtores 
que mantêm uma área com essa cultura com os cuidados 
devidos para que se mantenha produtiva. Mesmo que os pre-
ços sejam novamente elevados, devido à mudança na con-
juntura internacional, difidilmente a cultura poderá ser vista 
como uma alternativa de expansão na região, tanto pelo re-
ceio dos produtores recentemente prejudicados com essas 
oscila ções quanto por problemas relacionados à exigência de 
mão-de-obra para sua condução. 
Cacau - O cacaueiro foi introduzido na região a 
partir de 1973, apresentando uma expansão até 1989, 
quando começou a decadência da cultura motivada pela que-
da dos preços. 
A produção de cacau distribuída ao longo da rodo-
via Transamazônica pode ser vista na Tabela 3. O município 
de Medicilândia é onde se concentra mais de 113 da área 
plantada e o maior número de produtores. Quando foi implan-
tado o programa de colonização na rodo via Transamazônica, 
durante a década de 70, um conjunto de atividades agrícolas 
foi praticamente imposto aos migrantes. Essa falta de liber-
dade quanto à decisão das atividades a serem desenvolvidas 
levou a certos erros. Neste aspecto, o conjunto de órgãos 
públicos errou nas decisões pela falta de conhecimento inici-
al, tanto dos colonos quanto dos órgãos governamentais na 
época. Provavelmente, um dos grandes prejuízos que os plan-
tadores de cacau na rodovia Transamazônica sofreram refe-
re-se à adoção do sombreamento com árvores sem utilidade 
econômica. Se os 30 mil hectares de cacau tivessem sido 
sombrea dos com seringueira, ou espécies madeireiras nobres, 
estes produtores, sem dúvida, teriam hoje maior beneficio 
com novas opções econômicas. 
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TABELA 3. Número de produtores e área plantada (lia) com 
cacau, na rodovia Transamazôniba (abril 1992). 
Município Área plantada 
Número Em desenvol- 
agricultores 	 - Saf reira vimento Total  
Altamira 382 3.856,0 577,0 4.373.0 
Pacajá 493 4166,0 1.572,0 5.678.0 
Sen.Josó.Porffrio. 232 7.525,0 105,0 7.630,0 
Porto de Moz 6 46,0 13,0 59,0 
Medicílândia 859 9.735,0 7.735,0 11.470.0 
liruará 712 5.338,5 1.843,5 7.782,0 
Total 	 2.684 	 24.666,5 	 5.725,5 	 30.392,0 
Fonte: Esc,itá,io CEPLAC A/temi,. 1993. 
Existe uma agroindústria localizada no quilômetro 
140 do trecho Altamira-Uruará, no município de Uruará, que 
se dedica à extração da polpa de cacau, além da extração 
das polpas de carambola, maracujá, cupuaçu e abacaxL Essa 
empresa possui um plantio de 250 ha de cacau, uma vez que 
a extração da polpa desse produto exige que a matéria-prima 
este/a disponível no mais curto espaço de tempo. A taxa de 
conversão, dependendo do período, pode alcançar 1:0,6, ou 
em termos médios, 700 kg de cacau produz 400 kg de pol-
pa. 
Quanto ao número de pés plantados na região, em 
Altamira, 75,00% dos produtores têm até 15.000 cacauei-
ros, 67,44% em Medicilândia e 93,33% em Uruará. O núme-
ro médio de cacaueiros por propriedade para as três localida-
des é de 15.901 pés, sendo de 15.512 em Altamira; 22.103 
em Medicilândia; e 8.408 em Uruará. 
o envelhecimênto dos proprietá rios afiado à contí-
nua correção do salário mínimo e dos baixos preços interna-
cionais do cacau, além das querelas trabalhistas, estão le-
vando à formação de um grande contingente de meeiros nas 
lavouras de cacaueiro na Transamazônica. Com esse proce-
dimento, o proprietário estabelece uma remuneração mais 
baixa para a mão-de-obra, além de criar uma co-participação 
nos lucros da propriedade e de evitar problemas trabalhistas. 
É de se questionar o interesse dos meeiros, por exemplo, em 
procurar investir em modificações tecnológicas, mesmo com 
lucros a curto prazo. 
A cultura do cacau foi muito importante para o 
processo de capitalização, beneficiando mais aqueles que 
tiveram os plantios em áreas de terras roxas. O sombreamen-
to dos cacauais com árvores sem finalidade econômica é 
sentida pelaS totalidade dos produtores. Nesse sentido, o 
exemplo de um produtor em Medicilândia, que por sua pró-
pria iniciativa efetuou plantios de espécies madeireiras no-
bres, como o mogno, passou a ser um paradigma que deveria 
ter sido executado na Transamazônica e em Rondônia. Este 
tem sido o motivo dos produtores associados à CIRA/PA CAL 
efetuarem tentativas de apresentação de projeto de plantio 
de espécies arbóreas e fruteiras para a obtenção de financi-
amento internacional através da FUNA TURA/ITTO. 
Apesar dos erros cometidos no passado, padroni-
zando o uso de sombreadores com espécies sem finalidade 
comercial, a cultura do cacaueiro representa para os produto-
res um fator determinante de sucesso e de sobrevivência 
econômica. 
Café - O cafeeiro foi introduzido na região da 
Transamazônica, principalmente por produtores provenientes 
do Espírito Santo, sem incentivos governamentais, tendo ha-
vido forte expansão, quando da valorização desse produto no 
mercado internacional, a partir de 1974 (Muchagata et 
aL1994). 
O número médio de cafeeiros éde 1.760 pés por 
propriedade para amostra global, sendo de 997 em Altamira; 
2.688 em Medicilândia; e 981 pés em Uruará . A freqüência 
de distribuição dos cafeeiros mostra que 3 1,82% possuem 
até 1.500 pés em Altamira; 22,73% em Medicilândia; e 
3 1,06% em Uruará. 
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Seringueira - A presença de seringueira é verifica-
da em alguns lotes em Altamira e Uruará. Em Altamira, 
95,45% dos produtores que as possuem têm até 300 árvo-
res e 95,55% em Uruará. O número médio de pés dessa cul-
tura é de 488 para a amostra total, sendo 812 em Altamira e 
303 em Uruará. 
Laranja - A freqüência de laranjeiras da amostra 
indica que 97,72% dos produtores possuem até 150 árvores 
em Altamira, 88,37% dos produtores em Medicilândia e 
86,66% dos produtores em Uruará. O número médio de pés 
de laranjeiras para amostra total é de 232 pés/agricultor, 
sendo 1.000 pés em Altamira, 210 pés em Medicilândia e 
213 pés em Uruará. 
Culturas alimentares 
Arroz - A produção média de arroz em Altamira, 
Medicilândia e Uruará foi de 5. 188,28 kg/produtor. O muni-
cípio de Altamira apresentou área média. de 3,29 ha e 
4.035,15 kg/produtor. Em Medicilândia, a área média foi de 
4,60 ha e produção média de 5.492,59 kg. Os agricultores 
em Uruará declararam ter plantado uma área média de 
4,35 ha, com uma produção média de 5.944,50 kg. 
Cerca de 47,72 % dos produtores entrevistados 
em Altamira, 46,51 % dos agricultores em Medicilândia e 
20,00% em Uruará declararam produzir até 1.500 kg de ar-
roz. A freqüência de distribuição das áreas plantadas mostrou 
que em Altamira 36,36% dos agricultores entrevistados plan-
taram até 1 ha dessa cultura; 31,81% entre 1 e 3 ha; e 
22,72% entre 3 e 5 ha. Em Medicilândia, a distribuição das 
áreas plantadas mostrou que 41,86% plantaram até 1 ha; 
27,91% entre 1 e 3 lia; e 16,27% entre 3 eS ha. Em Urua-
rá, 20,00% plantaram até 1 lia; 40,00% entre 1 e 3 ha; e 
17,77% entre3esha. 
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A produtividade média alcançada pelos agriculto-
res foi de 1.284,62 kg/ha para a amostra total, sendo 
1.247,44 kg/ha em Altamira, 1.268,92 kg/ha em Medidilân-
dia e 1.327,60 kg/ha em Uruará. 
A cultura do arroz ainda é lembrada pelos pionei-
ros da Transamazônica como o símbolo dos tempos áureos 
daquela região. Muitos produtores lembram com saudades 
dos caminhões de arroz que saíram de suas propriedades 
logo no início da abertura do lote. A garantia da compra por 
parte do governo com preços mínimos considerados remune-
radores, a certeza do escoamento e a abundância de áreas 
que de viam ser desma tadas, fez com que esse cenário em 
torno da cultura de arroz seja motivo de saudosismo. Essa 
fase de 7avouras brancas teve seu auge no período 1972- 
19  onde o arroz, o milho e o feijão despontaram como os 
principais produtos. 
Com a nova ordem que reprime a derrubada de 
novas áreas de floresta, e mesmo de capoeiras, o atingimen-
to do limite máximo de ocupação do lote com cultivos (50% 
da área total) e o governo não mais garantindo a compra da 
produção, a cultura de arroz passou a ser vista como uma 
atividade de subsistôncia pela grande maioria dos produtores 
e não mais como uma alternativa de cunho comercial. Mui-
tos, inclusive, se questionam quanto à validade de plantar 
arroz ao invés de adquirí-lo junto a seus vizinhos no período 
da safra, por preços favoráveis (Carvalho et ai. 1994; Car-
valho et ai. 1983). 
Isso bem caracteriza a cultura do arroz, na região, 
como de desbravamento, a exemplo do que ocorre na região 
do cerrado do Brasil Central. Na região da floresta amazôni-
ca, o arroz é visto como a cultura que melhor se adapta a 
áreas de florestas abertas no processo tradicional, ou mesmo 
de capoeiras mais antigas (capoeirões). As culturas de milho, 
mandioca e feijão são vistas como mais produtivas em áreas 
de capoeiras mais novas do que em área de floresta ou de 
capoeiras mais velhas. 
Assim, essa cultura está intimamente ligada ao 
desmatamento ocorrido ao longo da região e se caracteriza 
por ter a produção concçntrada nas áreas de fronteira de 
ocupação da floresta amazônica, ou, pelo menos, nas áreas 
com capoeiras mais desenvolvidas, limitando ao máximo o 
uso de capoeiras mais novas ou menos desenvolvidas. 
Em anos recentes, com a penetração no mercado 
consumidor do arroz tipo "agulhinha ', característica das va-
riedades de arroz irrigado produzidos no Brasil, o arroz das 
áreas de sequeiro, onde se enquadra o cultivo da região, tem 
perdido mercado, e para competir necessita oferecer um de-
ságio em relação ao preço do tipo "agulhinha t É possível 
encontrar no comércio das cidades da região arroz produzido 
no sul do País, preferido pelos consumidores que possuem 
condições para pagar por um produto considerado de melhor 
qualidade. 
Foram feitas algumas tentativas de adaptar varie-
dades do tipo agulhinha", desenvolvidas para o sistema irri-
gado, para o cultivo de sequeiro, inclusive utilizadas por al-
guns produtores da região. Contudo, essas variedades apre-
sentam maior susceptibilidade à falta de chuva e incidência 
de doenças. A pesquisa vem desenvolvendo trabalho para 
lançar õma cultivar adaptada às condições de sequeirà para a 
região visando melhorar, com isso, o preço recebido pelo 
produtor. 
Há alguns agricultores que, por força de vontade e 
entusiasmo, conseguiram adquirir máquinas de beneficiamen-
to de arroz, servindo de apoio para os produtores vizinhos. 
Esta modalidade de serviço também é verificada no benefici-
aménto do café, da farinha de mandioca e no transporte de 
produtos àgrícolas do interior de travessões. 
Fejjão - A produção média de feijão, entre aqueles 
que declararam plantar esta cultura nos três locais, foi de 
753,31 kg/produtor. A desagregação para as três localidades 
indicou que a produção média desta cultura foi de 915,50 lcg 
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em Altamfra; 804,28 kg em Medicilândia; e 609,50 kg em 
Uruará. Cerca de 79,54% dos produtores entrevistados de-
clararam produzir até 750 kg em Altamira; 86,04% em Me-
dicilândia; e 86,67% em Uruará. 
A freqüência de distribuição de área plantada 
mostrou que 54,54% plantaram até 0,25 ha em Altamira; 
51,11% em Medicilândia; e 35,55% em Uruará. Em termos 
de área média, no cômputo global mostrou que esses plantios 
não excediam 1,35 ha, sendo de 2,06 ha em Altamira; 
1,66 ha em Medicilândia; e 0,63 ha em Uruará. 
A produtividade média alcançada pelos agriculto-
res foi de 407,86 kg/ha para a amostra total; 422,25 kg/ha 
para Altamira; 430,07 kg/ha para Medicilândia; e 
382,71 kg/ha para Uruará. 
A cultura do feijão no Pará é constituída pelo plan-
tio de duas espécies. Na região da Transamazônica somente 
o cultivo de feijão do sul (PhasEolus vulgaris) tem impor-
tância econômica, uma vez que o feijão da colónia (Vigna 
unguilata) raramente é encontrado entre os produtores, 
mesmo entre os de• origem nordes tina, habituados ao consu-
mo. Isso se deve à preferência do mercado consumidor e à 
possibilidade de cultivar o feijão do sul, mesmo com algum 
risco, devido às condições propícias à ocorrência de me/a. 
A alternativa tecnológica, amplamente conhecida 
pelos produtores, para o plantio de feijão do sul é o uso do 
sistema de 'abafa ', factível para pequenas áreas. Essa téc-
nica consiste na roçagem de uma área de juquira (capoeira 
fina de um ano, ou de área recém-cultivada onde tenha se 
desenvolvido uma vegetação secundária ainda pouco volu-
mosa, e, sem queimá-la, semear o feijão sobre a vegetação 
seca. Com isso se evita o contacto das ramas e folhas do 
feijão com o solo, reduzindo a propagação do fungo para a 
cultura. Outras alternativas tecnológicas com características 
semelhantes foram testadas, como a cobertura do solo por 
restos culturais, mas dificilmente é observada a aplicação 
pelos produtores. 
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Alguns produtores preferem correr o risco e culti-
vam o feijão no sistema tradicional (sem cobertura do solo 
com restos de vegetação), e se não ocorrer muita precipita-
ção no período de desenvolvimento da cultura conseguem 
bons resultados. 
Observa-se, também, que muitos produtores têm 
as áreas preferenciais para o cultivo de feijão, dentro de sua 
propriedade. Alguns, inclusive, quando não possuem áreas 
com as características desejadas, buscam-nas junto aos vizi-
nhos, mesmo pagando alguma forma de arrendamento que 
pode ser parte da produção, serviço ou plantio de outra cultu -
ra no local para o proprietário da terra. 
O desenvolvimento de variedades que possibilitem 
melhor convivência com a meia é imprescindível para que a 
cultura de feijão venha a ter algum destaque na regiâo, pois 
os sistemas alternativos são plenamente conhecidos pelos 
produtores. 
Milho - A análise da freqüência relativa mostrou 
que 77,27% dos agricultores entrevistados em Aitamira pro-
duzem até 3.000 kg/ha de milho; em Medidilândia, 74,42%; 
e em Uruará, 73,33%. .A média, geral da amostra foi de 
2974,55 kg/ha, sendo 2.908, 15 kg/ha em Aitamira; 
4.380,00 kg/ha em Medicilândia; e 2.281,50 kg/ha em Urua-
rá. Em termos de área média plantada de milho, o levanta-
mento mostrou que 72,72% dos produtores plantam até 3 lia 
em Altamira; 83,72% em Medidilândia; e 66,66%, em Urua-
rá. 
A produtividade média na amostra total por pro-
priedade foi de 1. 105, 16 kg/ha, sendo 1. 104, 10 kg/ha para 
Altamira; 1.514,68 kg/ha para Medidilândia; e 890,88 kg/ha 
para Uruará. 
A cultura do milho, embora apresente grande po-
tencial de cultivo na região, não é considerada de grande im-
portância pelos produtores, que preferem vê-ia como uma 
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cultura destinada à alimentação de seu rebanho de pequenos 
animais, composto, principalmente, por suínos e aves. Uma 
explicação lógica para o fato, é o custo do frete até o merca-
do consumidor situado fora da região, que se constitui num 
dos fatores inibidores da expansão das áreas de cultivo com 
culturas alimentares na região. O milho, que se caracteriza 
por ser o produto com mais baixo valor por volume de peso, 
tem no frete um fator de encarecimento relativo muito gran-
de, fazendo com que o preço pago aos produtores seja bas-
tante reduzido, ficando pouco atrativa a expansão da área 
com essa cultura. 
Essa cultura é desenvolvida preferencialmente em 
áreas de capoeira mais novas, ao contrário do que ocorre 
com o arroz, pois nessas áreas apresenta uma produtividade 
maior. A consorcia ção do milho com feijão e arroz também é 
praticada com freqüência pelos produtores. 
Mandioca - A freqüência de área plantada com 
mandioca nova entre as produtores entrevistados com área 
inferior a 0,50 ha foi de 72,72% para Altamira; 86,66% para 
Medicilândia; e 76,74% para Uruará. A área média plantada 
com mandioca nova foi de 1,69 ha, para o conjunto dos pro-
dutores entrevistados das três localidades, e 2,16 ha para 
Altamira; 0,81 ha para Medicilêndia; e de 1,56 ha para Urua-
ré. 
A área plantada com mandioca velha, em média, 
foi de 1,97 ha, para o total da amostra, com 2,54 ha para 
Altamira; 1, 13 ha para Medicilândia; e 1,94 ha para Uruará. 
A distribuição de freqüência indica que 24,24% dos produto-
res possuem menos de 0,50 ha em Altamira; 28,03% em 
Medidilândia; e 29,55% em Uruará. 
Considerando o total das áreas de mandioca (nova 
e velha), a área média plantada foi de 2,70 ha para o conjun-
to da amostra; 3,40 ha para Altamira; 1,42 ha para Medici-
lândia; e 2,71 ha para Uruará. 
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A distribuição das áreas plantadas com mandioca 
(nova e velha) mostraram que 65,91% plantaram até 0,50 ha 
em Altamira; 81;39% em Medicilândia; e 64,44% em Urua-
rá. 
A cultura da mandioca só possui alguma impor-
tância junto aos migrantes de origem nordes tina, habituados 
ao consumo da farinha de mandioca no seu dia-a-dia, e nas 
proximidades das cidades maiores, como Altamira, que pos-
suem mercado consumidor local e estão próximas a um sis-
tema de transporte fluvial que possibillta a tingir outros mer-
cados consumidores, como é o caso de Macapá e Manaus. 
Muitos produtores não-habituados com a produ: 
ção de farinha preferem trabalhar com a macaxeira (mandio-
ca mansa ou aipim), por terem receio de que o veneno da 
mandioca (ácido cianídrico) possa contaminar a farinha. Por 
outro lado, costumam consumir macaxeira na forma tradicio-
nal; cozida. Praticamente todos os produtores possuem uma 
pequena área com macaxeira para o consumo da famífia, sem 
qualquer interesse comercial; uma vez que a venda da mes-
ma na região é inexpressiva. A perspectiva da cultura da 
mandioca na região pode ser vista como restrita a áreas limi-
tadas e desenvolvidas por alguns agricultores de origem nor-
des tina, que a cultivam para consumo próprio e eventual 
venda do excedente. As áreas mais próximas de Altamira só 
terão condições de competir em outros mercados se houver 
achatamento do preço em nível de produtor, para compensar 
o custo do freté. Com a chegada do período chuvoso normal 
no Nordeste brasileiro, as dificuldades aumentam para os 
produtores de farinha do nordeste paraense que fornecem o 
produto para esse mercado nos períodos de estiagem. 
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Pecuária 
Um dos efeitos do processo de ajustamento da 
colonização ao longo da rodovia Transamazônica foi a ten-
dência à pecuarização. O problema da fusariose na pimenta-
do-reino e da vassoura-de-bruxa no cacau, levou a intensifi-
cação da atividade pecuária como uma das alternativas mais 
viáveis (Muchagata et aI. 1994). 
A afirmação, con tida em vários trabalhos acadê-
micos, de que a pecuá ria na Amazônia só é viável graças aos 
incentivos fiscais, e para grandes fazendeiros, é equivocada. 
Com as restrições aos desmatamentos na Amazônia, o pro-
cesso de pecuarização se acentuou, notadamente no seg-
mento de pequenos produtores. Estes estão entendendo a 
atividade pecuária como a melhor forma de poupança, pois 
desfazem-se de alguma rês quando ocorre a necessidade 
premente, como tratamento de saúde, viagem, investimento 
na propriedade ou a aquisição de outro lote. Outra vantagem 
é que, em face das dificuldades do meio rural, quanto ao 
transporte de produtos agrícolas, o gado consegue caminhar 
por si só, dispensa armazenamento e se auto-reproduz. 
Em nível dos colonos, ao longo da rodovia 
Transamazónica, a pecuarização tem provocado a incorpora-
ção de diversos lotes, formando, em alguns lugares, um lati-
fúndio em uma área de colonização. Nesse caso, o pequeno 
agricultor, aquele detentor de apenas um lote, tenta expandir 
a sua pecuária até nos limites permitidos de 50% do lote, 
sendo que muitos deles já ultrapassaram esse limite, o que 
leva ao processo de incorporação de novos lotes ou, a longo 
prazo, com a degradação das pasta gens, ao estancamento 
dessa expansão. A proibição do desma tamento de floresta 
densa tem feito com que as capoeiras sejam utiliza das para o 
plantio de culturas de subsistência e, logo após, o plantio da 
pastagem, inviabilizando o processo de sustentabilidade no 
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lote. A dimensão de área disponível limita o rebanho a no 
máximo 50 reses, com previsíveis problemas a médio e longo 
prazos, com a degradação de áreas de pastos. 
Esse fenômeno, já visível, tem feito com que mui-
tos colonos adotem o procedimento de criação de gado Na 
meia Ç oferecendo o pasto e o cuidado durante um ano, sen-
do repartido o número de crias nascidas durante o período. 
Esse sistema é adotado tanto por aqueles que atingiram um 
limite de rebanho possível de criar em seus lotes, quanto pe-
los interessados em iniciar uma criaçâo. Mesmo para aqueles 
que não dispõem de pasto próprio, a criação a meias pode 
ser encontrada na base de 114. Quando os animais desloca-
dos para pasto alheio são de engorda, é procedida a pesagem 
na data da entrada no pasto e outra no final. 
A quantidade de rebanho bovino próprio dos pro-
dutores entrevistados deu uma média de 28 cabeças para 
todas as categorias. Em Altamira, essa média foi de 36 re-
ses; em Medicilândia, de 31 reses; e, em Uruará, de 17 te-
ses. A distribuição de freqüência mostrou que 68, 18% pos-
suem até 30 cabeças de rebanho bovino em Altamira; 
68,88% em Medicilândia e 84,44% em Uruará. 
A modalidade de criação de gado de terceiros, sob 
a forma conhecida como "meia", é uma prática dominante, 
apesar de ser em pequena escala, com uma média de oito 
cabeças para amostra total, sendo sete para Altamira, onze 
para Medicilândia e cinco para Uruará. A freqüência daqueles 
que se dedicam a esse procedimento mostram que possuem 
até 30 cabeças, 3 1,06% em Altamira e Medicilândia e 
3 1,82% em Uruará. 
Quanto às áreas de pastagens, entre aqueles pro-
dutores que responderam positivamente à presença de pasto 
no início das atividades e no momento atual, verificou-se um 
acentuado crescimento na área média disponível. Esta cres-
ceu de 6,82 hà para 38,85 ha, considerandõ as regiões de 
Altamira e Medicilândia, uma vez que as informações de Uru- 
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ará foram prejudicadas. No caso da região de Altamira, a 
área média de pastagens cresceu de 7,21 ha para 43,16 ha, 
enquanto para a região de Medicilândia houve também um 
significativo aumento, passando de 6,66 ha para 36,89 ha. 
Anti-agroindústria da cana-de-açúcar em Medicilândia 
Anderson (1991) em estudo conduzido nas regi-
ões de lgarapé-Miri e Abaetetuba, na foz do rio Tocantins, 
afirma que a cana entregue ao engenho tem, em média, um 
teor de açúcar menor em relação àquela colhida em São 
Paulo. Assim, para se obter determinada quantidade de açú-
car para fermentar é necessário plantar, cortar, transportar e 
moer 20% a mais de cana na Amazônia. Ainda segundo este 
autor, o problema na qualidade da cana é agravado pelos 
processos usados nos engenhos da Amazônia, que conver-
tem em álcool apenas 50% do açúcar inicialmente presente 
na garapa, contra uma conversão de 80% ou mais, em São 
Paulo. Assim, na região amazônica, para se obter uma de-
terminada quantidade de álcool como produto final, é neces-
sário fermentar 60% mais açúcar. Devido a estes dois fato-
res, para produzir determinada quantidade de álcool deve-se 
beneficiar 92% a mais de cana na Amazônia do que em São 
Paulo. 
Essa mesma opinião é compartilhada por 
Fearnside (1991), quando afirma que a cana cultivada no 
Projeto PACAL tem baixo teor de sacarose, o que tem levado 
parte considerável da safra a ser rejeitada pela usina, cau-
sando, assim, graves tensões sociais no município. Essas 
tensões são agravadas por erros administrativos, tecnológi-
cos e de relações públicas. Por exemplo, avisar os agriculto-
res para que colham sua produção em uma determinada data 
e depois não fornecer o transporte prometido, resultaram em 
perdas rápidas do conteúdo de sacarose. A demora do paga-
mento das safras por parte da usina, ocorrido por diversas 
vezes, também foi um fator de descontentamento. Outro 
57 
aspecto está relacionado com a coincidência da época do 
corte da cana com a do preparo da terra, o que obriga a vin-
da de centenas de trabalhadores avulsos, mesmo de outros 
Estados, principalmente do Nordeste, causando um aumento 
temporário da população do município que não tem infra-
estrutura para absorver esse contingente. 
Araújo (1991) afirma que a usina da Vila PÁ CAL 
teve uma sucessão de conflitos, atingindo o ápice em mea-
dos de 1983, quando a CONAN (Construtora e Incorporadora 
Carne liv da Nobrega L tda), às voltas com prejuízos financei-
ros, recusava-se a saldar seus débitos para com os produto-
res. Nos anos 80, diante de todas as dificuldades que a po-
pulação enfrentava, começaram a surgir alguns gritos isola-
dos. Passaram, então, a ocorrer significativos movimentos 
sociais reivindicatórios, tendo em vista chamar a atenção das 
autoridades governamentais, como aquele ocorrido em 
22105183 conhecido como "Movimento de Protesto e Reivin-
dicaçôes dos Cana vieiros e Comunidades. Nesse movimen-
to, cana vieiros, funcionários da Usina Abraham Lincoln e o 
povo das comunidades acamparam, pacificamente, no km 91 
da rodovia Transamazônica, obstruindo a estrada, como últi-
mo recurso no sentido de serem ouvidos e atendidos em suas 
mais justas reinvidicações, como pagamento imediato de 
crédito de funcionários e fornecedores, garantia de moagem, 
financiamento bancário etc. (IDESP, 1990a). 
Três Estados da Federação, a saber, Pernambuco, 
Alagoas e São Paulo, concentram 66,5 7% da área plantada 
com cana-de-açúcar (1991); 69,74% da produção de cana-
de-a çúcar (1991); 7 7,55% de cana-de-açúcar moída (safra 
199011991); 80, 10% da produção de açúcar (safra 
199011991); e 78,53% da produção de álcool (199011991). 
É interessante observar que, em termos de rendi-
mento médio, a produtividade de cana no Estado do Pará 
supera a dos Estados de Pernambuco e Alagoas, mas é infe-
rior em 34,76%, quando comparada com a produtividade de 
São Paulo. 
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A amostra dos produtores que se dedicam ao 
plantio da cana-de-açúcar indica uma produção média de 
1.803.600 kg, com uma área média plantada de 40,80 ha e 
uma produtividade média de 32.088,64 kg/ha. 
A usina de açúcar e álcool em Medidilândia foi 
criada em 17 de abril de 1973, através da Instrução n 2 12, 
do INCRA, denominado Projeto Agroindustrial Cana vieiro 
Abraham Lincoln (PACAL). Segundo Rosa (1991), o INCRA 
investiu mais de 6 milhões de dólares na sua construção. 
Atualmente a usina é denominada Henrique Dantas. 
Com a implantação do Plano Nacional do Àlcool, 
em 1975, a justificativa de fomentar o plantio de cana-de-
-açúcar para a produção de açúcar e álcool ganhou força 
para justificar os grandes investimentos que foram realizados. 
A construção da imponente agência do Banco do Brasil, nas 
dependências• da área do Projeto, constitui um testemunho 
dessa ação poiltica. Além de criar uma alternativa econômica 
para o projeto de colonização que estava sendo implantado, 
previa-se transformar a região em uma zona produtora de 
cana, para a produção de açúcar para atender às praças de 
Belém, Manaus e Santarém. Havia perspectivas de implanta-
ção de outras usinas. 
Em 1975, o projeto canavieiro contava com 
410 ha de cana plantada e no período de 197611977, essa 
área cresceu para 3.240 ha. Os relatórios da usina no perío-
do que cobrem os anos agrícolas 197611977 e 197711978, 
mostram o grande impulso que a lavoura de cana teve na 
área do projeto. A moagem da cana-de-açúcar foi iniciada em 
1976, produzindo-se 1.425.000 litros de álcooL 
Na safra de 197611977, a usina tinha 107 forne-
cedores, sendo 84 na área do projeto e 23 na de parceleiros 
diversos. A média dos fornecedores do projeto foi de 347,25 
t e 169,54 t, respectivamente. A produção total de cana foi 
de 33.068,79 t, dando uma média de 309,05 t por agricul-
tor. 
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Na safra de 197711978, os fornecedores do proje-
to aumentaram para 125 agricultores, com uma média de 
583,74 t, enquanto os parcele iros diversos aumentaram para 
86, com média de 180,89 t A produção total de cana foi de 
88.524,196 tpara os 211 fornecedores. 
Enquanto na safra de 197611977, cerca de seis 
fornecedores superavam a casa de 1.000 t, o que represen-
tava 40,03% da produção total, na safra de 197711978, 
quinze produtores produziram mais de 1.000 t de cana e 
concentravam 32,74% da produção total. Na safra de 
197611977, o maior produtor de cana chegou a colher 
5.879,36 t, produção que cresceu para 7.954,983 t na safra 
de 197711978 (Projeto... 19--). 
Na safra de 197711978, a cultura da cana-de-
açúcar representava 7 7,40% da área cultivada com todas as 
culturas, com 4.751 ha. As lavouras de cacau tinham apenas 
139,40 ha de área plantada e as de pimenta-do-reino, 
40,32 há (Projeto... 19--). 
A Resolução 46178, de 0710311979, do INCRA, 
declarou a emancipação do PACAL, e, em 1981, iniciou-se a 
fase da CONAN. A fase COTRIJUI, teve curto período de 
duração, em face de problemas com o projeto, de assentar 
ia 000 famílias de colonos em uma área de 400.000 ha, que 
coincidia com a área da reserva dos índios A raras. 
Na safra de 198111982, a produção da cana-de-
-açúcar foi moída conjuntamente pela CONAN/INCRA e, na 
safra seguinte, 198211983, a CONAN assumiu sozinha o 
encargo da moeção do produto, tomando um vultoso emprés-
timo em nome dos produtores junto ao Banco do Brasil, que 
seria motivo dos conflitos defla gra dos nos anos seguintes. 
Na Tabela 4 são apresentados os dados da produ-
ção de açúcar e álcool e a tonelagem de cana-de-açúcar moí-
da para atingir essas produções. Através dos dados é possí-
vel observar que o volume de cana-de-açúcar entregue na 
usina tende a cair após ter atingido um pique na safra 
198911990. As oscila çôes com tendência de queda eviden-
ciam a crise administrativa no complexo agroindustrial. 
TABELA 4. Produção de açúcar e álcool em Medicilândia, 
Pará. 
Safra Açúcar Álcool Cana-de-açúcar 
(saca-60kg) (litro) (t) 
198611987 -- 388.625 15.443 
198711988 -- 2.270.871 41298 
198811989 55.751 1.323 76.992 
198911990 89.492 3.028.296 108.000 
199011991 50.003 1.498.000 55.645 
199111992 65.700 2.467.000 86.078 
199211993 45.358 2.711.818 59.631 
199311994 105.600 780.000 60.000 
Fonte: Projeto... (1993). 
Os dados de 199311994 referem-se e previsões 
Em face dos diversos problemas originados com o 
bloqueio da rodovia Transamazô nica nos anos de 
198411985, e do acampamento dos colonos em Brasília, o 
então Ministro da Reforma Agrária, Dr. Nelson Ribeiro, pro-
moveu o seqüestro da Usina, em 1410711986, situação que 
permanece até os dias atuais (Projeto... 1993). 
A produção de açúcar e de álcool se justificou 
quando., por ocasião da implantação da usina, se defendeu a 
política de substituição de importa çôes de petróleo. Atual-
mente, para a sua viabilidade, é necessário que os custos de 
produção apresentem competitividade com relação aos prin-
cipais Estados produtores. Esta competitividade parece ser 
evidente, em face da distância em relação aos centros produ-
tores, custo mais baixo das terras e a fertilidade dos solos na 
área do projeto. Por outro lado, a inexistência de uma área 
contínua de cana-de-açúcar, a presença de externalidades 
técnicas e administrativas, terminam elevando os custos 
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quanto à manutenção da usina, além do artificialismo com 
que foi implantado, tornam bastante inseguro o seu futuro a 
médio e a longo prazos. 
A cultura da cana-de-açúcar se caracteriza por ser 
uma atividade essencialmente latifundiária, por exigir grande 
extensão de terra para seu cultivo, assegurar a matéria-prima 
e de economia de escala. O projeto PACAL, ao confiar exclu-
sivamente nos colonos, quanto ao fornecimento da matéria-
prima por ocasião da implantação, tornou a usina a mercê 
dos agricultores e com deseconomias de escala no forneci-
mento e no custo elevado da matéria-prima. 
A cultura da cana-de-açúcar no projeto PACAL 
proporcionou consideráveis lucros para seus fornecedores, 
em determinados períodos. Inicialmente pela necessidade de 
se induzir o produtor ao plantio da cana-de-açúcar e pos teri-
ormente pelas indenizações pagas decorrentes de problemas 
técnicos na usina. Foi também responsável pelos vultosos 
empréstimos efetuados junto ao Banco do Brasil, cujos débi-
tos ainda perduram. Os associados da ASFORT, em 1993, 
somavam 109 produtores, onde 24 produtores concentravam 
75% da produção de cana-de-açúcar fornecida à usina. 
Na atual conjuntura, tem-se a impressão de que o 
objetivo principal do INCHA é a administração e o funciona-
mento da usina, desviando-se da sua função institucionaL A 
grande dúvida reside no fato de até quando o INCHA vai con-
seguir manter a usina sob sua responsabilidade. Há eviden-
temente grandes problemas de natureza jurídica, financeira, 
social, política, econômica e agronômica a serem resolvidos. 
A dimensão do problema jurídico está relacionado 
com a possível indenização que deve ser discutida com a 
CONAN, dos problemas trabalhistas dos atüais funcionários 
da usina e, por extensão, dos agricultores comprometidos 
com a produção de cana-de-açúcar. 
Quanto ao futuro da usina as dúvidas persistem, 
quando se sabe que esta emprega mais de 200 empregados 
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para seu funcionamento e administração. Estas despesas, 
somadas com a aquisição da matéria-prima e de manutenção 
correspondem a mais de 2 milhões de dólares anuais. A pre-
visão de receita com a venda do açúcar e do álcool cobre 
apenas as despesas com a aquisição de matéria-prima e ma-
terial de apontamento e manutenção, ficando as despesas 
com pessoal e encargos sociais a custa do poder público, no 
caso do INCRA. 
Tanto a manutenção como o fechamento da usina 
implicam em sérios desdobramentos, no qual o INCRA tem 
poucas possibilidades de manobra. Considerando-se a hipóte-
se da desativação, há necessidade do término da ação judici-
al entre o INCRA e a CONAN, indenização dos fornecedores 
de cana-de-açúcar, dispensa do quadro funcional e prováveis 
problemas políticos e sociais. 
A transferência da usina para os próprios produto-
res, como argumentam os maiores produtores de cana-de-
-açúcar teria a vantagem de retirar a responsabilidade do go-
verno federal, mas envolve um fracasso anunciado de ante-
mão. 
A indecisão tem criado expectativas que dificil-
mente os colonos vão ser engajados em programa sério de 
plantio de cana-de-açúcar. Para colocar a usina em funcio-
namento adequado haverá necessidade de se ter 4.500 ha, 
com uma produtividade média de 70 t/ha, totalizando uma 
produção de 315.000 t de cana-de-açúcar. 
É importante observar que as propostas sobre o 
desenvolvimento da Transamazônica, defendidas pelas insti-
tuições do setor produtivo, não contemplam a cana-de-
-açúcar. Assim, a CUT, a CPT, o MPST, o GRET e o 
PROCI TRÓPICOS, não mencionam sequer a dimensão desse 
problema. Dá-se a impressão de se tratar de agricultores be-
neficiados pelo governo e, por essa razão, não devem fazer 
pane do contexto geral das reivindica ções dos produtores da 
Transamazônica (Comissâo.. - 1992; Conferência... 1994). 
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Provavelmente, o que deve ocorrer é uma desa ti-
vação silenciosa da usina e dos plantios de cana-de-açúcar 
pelos próprios produtores, como já está ocorrendo, do de-
créscimo da produtividade e com o provável aparecimento de 
outras alternativas econômicas. O envelhecimento dos pró-
prios produtores, a contínua escassez de recursos do INCRA, 
a falta de apelo político com relação à cana-de-açúcar, dentre 
outros, levarão ao descaso o processo produtivo. 
TRANSPORTE. SAÚDE EDUCAÇÃO E ENERGIA: OS 
AVATARES DO FUTURO? 
Nos últimos anos, reacendeu-se a pressão dos ha-
bitantes da rodovia Transamazónica quanto ao atendimento 
das reivindica ções junto ao poder público. Nesse sentido, 
foram criadas diversas entidades para canalizar estas pres-
sões, dentre as quais destacam-se o Movimento pela Sobre-
vivência da Transamazônica, a Associação dos Fornecedores 
de Cana-de-açúcar da Transamazônica (ASFORT) e a AMUT, 
que congrega 15 municípios da área de influência das rodo-
vias Transamazônica e Cuiabá-Santarém. Estas organizações 
têm como ponto comum, no processo de reivindicação políti-
ca, a ligação do linhão de Tucuruí até Itaituba, o asfaltamen-
to das rodovias Transamazônica (Marabá-Itaituba) e Cuiabá-
Santarém (até a fronteira com Mato Grosso), a construção e 
recuperação das estradas vicinais mediante repasse dos re-
cursos do INCRA, além de programas de saúde, educação, 
segurança pública, agricultura e meio ambiente. 
Diversos seminários realizados recentemente em 
Altamira, como o 1 Seminário sobre Produção e Comercializa-
ção da Transamazônica, realizado em agosto de 1992, pro-
movido pela ÇPT; a Conferência Municipal Uruarense sobre 
Projetos Econômicos Alternativos, em março de 1994; e o 12 
Seminário sobre a Sustentabilidade dos Atuais Sistemas de 
Produção da Transamazônica, em agosto de 1994, pela 
EMBRAPA/FCAP/ IICAI PROCITRÓPICOS, revelam a preocu- 
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pação em atender às reivindica ções produtivas em conflito 
com as preocupações de natureza ambien tal. A crítica ambi-
entalista torna-se, nestas circunstâncias, um 'passapone" 
para os recursos externos e como crítica das presentes con-
dições de existência da população local (Castro, 1992). 
Os produtores entrevistados demonstraram ter 
segurança quanto aos principais problemas que gostariam 
que o poder público procurasse solucionar o mais breve pos-
síveL Há uma certa homogeneidade quanto às respostas dos 
entrevistados para as três regiões. Considerando-se a amos-
tra total, 35,6% colocaram as dificuldades de transporte em 
primeiro lugar, vindo a seguir as questões relativas à saúde, 
com 20,5%; escolas para os filhos foi o terceiro problema, 
com 13,6%; em quarto lugar, a assistência técnica, com 
10,6%; a mecanização em quinto lugar, com 8,3%; e a ocor-
rência de pragas e doenças em sexto lugar, com 1,5%. 
Espedificamente no caso de Altamira, a questão 
de saúde foi colocada em primeiro lugar, com 43,2%; em 
segundo lugar as escolas para os filhos, com 25,0%; em ter-
ceiro lugar os transportes, pela proximidade do principal polo, 
com 2 7,3%; em quarto lugar, a mecanização agrícola, com, 
6,8%; e em quinto lugar a assistência técnica, com 18,2%. 
Considerando-se a região de Medicilândia, 23,3% 
dos agricultores entrevistados colocaram as dificuldades de 
transporte em prime iro lugar, vindo a seguir as questões rela-
tivas à saúde, com 11,6%; escolas para os filhos em tercei-
ro, com 14,0%; em quarto lugar a assistência técnica, com 
11,6%; e a ocorrência de pragas e doenças em quinto lugar, 
com 11,6%. 
Na região de Uruará/Rurópolis, a questão dos 
transportes foi colocada em primeiro lugar, com 55,6%, se-
guindo-se as questões relativas à saúde, com 28,9%; em 
terceiro, as escolas para os filhos, com 13,3%; em quarto 
lugar, a assistência técnica, com 11, 1 %; e em quinto lugar, 
os aspectos relativos à ocorrência de pragas, doenças e me-
canização, com 8,9%. 
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No cômputo global, 15,2% afirmaram não ter 
problemas com saúde, 37, 1% com relação à educação dos 
filhos; 11,4% com relação aos transportes; 76,5% afirma-
ram não ser a mecanização um problema relevante; 65,2% 
afirmaram que a assistência técnica constitui uma limitação à 
produção; 82,6% não consideram a ocorrência de pragas e 
doenças problemas e, 93,2% não acham relevante a questão 
das sementes. 
No caso da ràgião de Altamira, 2,3% dos produto-
res afirmaram não ser a saúde um problema; 20,5% quanto à 
escola para os filhos; 9, 1 % quanto ao transporte; 70,5% no 
que se refere à mecanização agrícola; 59, 1% à assistência 
técnica; 97,7% à õcorrência de pragas e doenças e; 93,2% 
à questão das sementes 
Em Medicilândia, 2 7,9% dos agricultores respon-
deram não ter limitações quanto à oferta de apoio de saúde; 
escola para os filhos, 44,2%; transportes, 20,9%; mecaniza-
ção agrícola, 88,4%; assistência técnica, 62,8%; pragas e 
doenças, 69,8%, e sementes, 97,7%. 
Na região de Uruará/Rurópo lis, os produtores que 
responderam não ter problemas relativos à saúde foi 15,6%; 
escola para os filhos 46,7%; à transporte 4,4%; à mecaniza-
ção agrícola e pragas e doenças 8,9%; à assistência técnica 
73,3%, e a sementes 88,9%. 
Chamam a atenção os percentuais bastante bai-
xos de problemas referentes à mecanização agrícola, à assis-
tência técnica, à ocorrência de pragas e doenças e sementes. 
Uma explicação plausível talvez seja o desconhecimento 
quanto ao potencial e às oportunidades, bem como ao aban-
dono a que foram relegados pelos órgãos do governo por 
quase duas décadas, procurando resolver por seus próprios 
meios os desafios encontrados. 
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COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 
NA TRANSAMAZÔNICA: O CASO DE URUARÁ 
PRODUTOS AGRÍCOLAS 
Em regiões carentes de infra-estrutura social bási-
ca, a comercialização de produtos agrícolas depende basica-
mente da ação de intermediários. No caso dos agricultores da 
rodovia Transamazônica, os comerciantes locais desempe-
nham importante papel como agentes de comercialização, 
procedendo a coleta da produção, transporte, crédito em 
mercearias e a venda da produção. A presença desses agen-
tes econômicos em de terminados pontos estratégicos, de 
posse de meio de transporte e de maior capacidade adminis-
tra tiva, passam a exercer controle, muitas vezes exclusivo, 
da aquisição da produção e das fontes de informação. 
Apesar das constantes críticas contra o processo 
da intermediação, os agricultores entregam sua produção aos 
comerciantes locais por várias razões. A primeira é que esses 
compradores se constituem em importante fonte de auxílio 
em casos de dificuldades. A segunda razão é que os ambien-
tes de centros maiores não são familiares aos pequenos pro-
dutores, além de não compensar, financeiramente, a venda 
de pequenas quantidades pelas dificuldades e custos de 
transporte. 
Maiores investimentos no meio rural proporcio-
nando a melhoria da infra-estrutura social e da democratiza-
ção das informações de mercado constitui a política adequa-
da para aumentar o excedente econômico dos produtores. 
Comenta-se, a seguir, alguns aspectos de como a comerciali-
zação se processa na Transamazônica. 
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Intermediação 
A atuação de intermediários no processo de co-
mercialização de produtos agrícolas na Amazônia e em espe-
cial na Transamazônica, é considerado como uma forma de 
redução da renda dos pequenos produtores e encarecimento 
do produto finaL 
Sem dúvida, a atividade de intermediação é remu-
nerada e/ou se apropria da maior parcela possível do preço 
final do produto. Portanto, entender como isso ocorre contri-
bui para que se possa compreender a forma como essa re-
muneração e/ou apropriação se verifica. 
O processo ocorre em diferentes níveis de inter-
mediação que convivem num mesmo espaço, fazendo con-
corrência entre si e buscando se apropriar de uma parcela do 
valor do produto como forma de garantir a própria sobre vi-
vência. Esses níveis podem ser divididos em quatro, quais 
sejam: a) intermediário de prime iro grau - proprietário do 
transporte, residente junto às comunidades ou mesmo no 
setor urbano; b) intermediário de segundo grau - estabelecido 
comercialmente no centro urbano; ci intermediário de terceiro 
grau - estabelecido no centro urbano e/ou fora dele, sendo o 
provedor de recursos para compra da produção local; di in-
termediário que atua em mais de um grau de intermediação - 
estabelecido preferentemente no centro urbano. 
a) Intermediário de primeiro grau - Faz contato di-
reto com o produtor, buscando: adquirir sua produção; infor-
mar-se da produção que disporá para venda naquela safra; e 
qual a sua intenção de comercialização. 
Essa ação é verificada através de visita à proprie-
dade ou mesmo através de informações de vizinhos e conhe-
cidos. 
No primeiro caso, o intermediário é um pequeno 
comerciante estabelecida no interior ou mesmo um pequeno 
produtor que tem condições de adquirir pequenas parcelas da 
produção de seus vizinhos, repassando-a logo em seguida 
para intermediários de segundo ou terceiro graus. Muitas ve-
zes esse intermediário é financiado por intermediários de ní-
veis superiores, que o remuneram com uma comissão fixa 
por volume adquirido e repassado. 
b) Intermediário de segundo grau - Estabelecido, 
preferentemente, no centro urbano, possui um alto grau de 
comunicação com o intermediário de terceiro grau, receben-
do, na maioria das vezes, recursos financeiros deste, no iní-
cio do período de compra da produção, para poder adquirir 
mercadoria pagando a vista ao produtor. O sistema de comu-
nica ção é essencial para que num período de inflação acele-
rada (30% ao mês) haja melhor aproveitamento dos recursos 
financeiros e uma rápida circulação da mercadoria adquirida. 
Mesmo com um sistema de telefonia deficiente, 
os intermediários buscam manter contato diariamente com 
outras praças e procuram receber os recursos necessários 
para novas compras o mais rápido possível. Intermediários 
que não conseguem manter contato com a freqüência neces-
sária fazem uso das informações do mercado de fora da regi-
ão, através de seus concorrentes, procurando praticar os 
mesmos preços daqueles que possuem um sistema mais 
adequado (rádio receptor transmissor ou mesmo um ramal da 
central telefônica da Telecomunicações do Pará S/A 
(TELEPARÁ). 
A aquisição da produção é feita tanto na porta da 
loja quanto ao nível da propriedade, neste caso havendo um 
deságio no preço para cobrir as despesas com o deslocamen-
to da produção. O intermediário deve, para tanto, conhecer 
muito bem as condições da estrada até o ponto onde a pro-
dução se encontra e ao mesmo tempo procura estimular o 
vendedor para que este consiga viabilizar a carga de um ca- 
minhão, norma/mente de 4 ou de 10 toneladas, através da 
venda de outros produtos, ou juntando-se com vizinhos que 
também tenham produtos que lhe interessam comercializar. 
Para ramais próximos e de fácil acesso e com volumes de 
compra compensatórios, o transporte era gratuito, a tingindo 
no entanto até CR$ 50,001saco em ramais de difícil acesso 
ou menores volumes de compra. Isto tanto para produtos de 
alto valor agregado como o cacau a CR$ 40,001kg e o milho 
adquirido a CR$ 3,001kg (taxa de câmbio de 318193, 
US$ 1,00—CR$ 72,99). 
O intermediário de segundo grau aproveita a visita 
de um produtor para fazer-lhe uma proposta de compra e ao 
mesmo tempo induzí-lo a conseguir que mais produtores da 
mesma área lhe vendam a produção, para viabilizar o frete, 
mesmo que o produto não se/a de seu interesse, devendo ser 
repassado para terceiros.. 
c) Intermediário de terceiro grau - Comumente se 
encontra fora da região ou dos pequenos municípios. Dentre 
as praças externas, a influência é exercida de acordo com a 
capacidade de gerenciamento mais direto da relação do in-
termediário de segundo grau, uma vez que este normalmente 
trabalha com recursos antecipados durante a safra e deve ser 
continuamente acompanhado até o fechamento do período 
de maior volume de compras. 
Foi possível constatar que a fidelidade do interme-
diário de segundo grau para com o de terceiro está direta-
mente relacionada com o fluxo de recursos que este propicia 
para que a produção possa ser adquirida junto aos produto-
res. 
Como fornecedor de capital para a compra da sa-
fra, o intermediário de terceiro grau procura montar uma rede 
de fornecedores e manter um vínculo estreito com os agen-
tes, vez que depende para sua capacidade de compra. De vi-
do à grande extensão territorial da região, é importante co-
nhecer as características da comunidade local para ter aces- 
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so aos produtores, bem como procurar estar presente, mes-
mo de forma indireta, no momento em que o produtor decidir 
vender a produção. Caso isso não seja possível, o intermediá-
rio passará a ter que exercer sua atividade em um estágio 
posterior que fica entre os atacadistas e a cadeia de distri-
buição a varejo nos centros consumidores. 
d) Intermediário que atua em mais de um grau de 
intermediação - Esse tipo de intermediário atua normalmente 
na área urbana do município e não trabalha com todos os 
produtos. 
Os exemplos mais claros desse tipo de intermedi-
ação são os intermediários de segundo grau que adquirem 
determinados produtos (principalmente cacau, pimenta -do-
-reino e café), que são repassados para intermediários de 
terceiro grau. Para reduzir o custo do frete, adquirem outros 
produtos como arroz, milho e feijão, que são imediatamente 
repassados para intermediários de segundo grau, estabeleci-
dos no próprio centro urbano, muitas vezes com uma mar-
gem mínima de acréscimo sobre o preço pago. 
Um único caso de intermediação de primeiro, se-
gundo e terceiro graus foi constatado em uma empresa onde 
membros da família, estabelecidos em diferentes pontos da 
Transamazônica, exerciam diferentes papéis no processo de 
intermediação. Somente um era encarregado de prover os 
recursos necessários para a aquisição da safra, negociando 
diretamente com o consumidor final do produto ofertado. 
Buscando diversificação, esse mesmo grupo estava se espe-
cializando em mais um produto para também atuar junto ao 
distribuidor para o consumo final da população. Essa não dei-
xava de ser, no entanto, uma forma de exercer os três níveis 
de intermediação, tentando maximizar as condições que a 
estrutura familiar oferecia. 
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Processo de comercialização 
O processo de comercialização dos produtos agrí-
colas ocorre em três formas distintas ao longo do ano agrí-
cola, e são utilizados pelos produtores como forma de aten-
der suas necessidades para manter a família e a propriedade. 
Os três processos são: a) venda na folha; b) ven-
da mediante pagamento no ato da entrega; e c) entrega do 
produto para efetuar a venda posterior. Esses processos es-
tão distribuídos de forma a atenderem determinadas fases do 
ano agrícola. O primeiro torna-se uma forma de o produtor 
receber recursos antes de ter a produção pronta para venda; 
o segundo representa a venda mediante a presença física do 
produto; e a terceira, o produto é antecipado ao intermediário 
com a venda sendo efetivada pos teriormente. A seguir, são 
apresentadas algumas particularidades de cada sistema e os 
produtos mais comumente envolvidos em cada um. 
a) Venda do produto na folha - Essa alternativa é 
amplamente conhecida pelos produtores de cacau e pimenta-
do-reino. Consiste da venda antecipada da produção, para 
entrega no período da colheita, mediante o recebimento do 
dinheiro que é calculado na base do preço vigente no dia do 
pagamento, descontado um ágio que representaria o risco do 
intermediário. 
As informações obtidas indicam que esse ágio va-
riava de 50% a 80% do preço vigente e poucos admitiam 
que tinham esse tipo de procedimento, por considerá-lo muito 
prejudicial ao produtor. Outro problema levantado pelos in-
termediários quanto a esse sistema de comercialização era o 
risco de não receber a mercadoria, caso o preço comerciail-
zódo viesse a ser muito diferente do praticado na época da 
safra, quer devido à inflação, quer em razão da recuperação 
de preços defasados. 
72 
Uma variação desse sistema era o fornecimento 
de mercadoria durante o período da entressafra, que era ime-
diatamente convertida em quantidade de produto, com o de-
vido ágio no preço do dia. Constitui uma forma idêntica ao 
sistema de aviamento dos regatões, praticados tradicional-
mente na bacia do rio Amazonas, só que dessa vez envoi-
vendo um trecho de estrada e produtores das mais diferentes 
regiões do País, ou seja, o cenário e os atores mudaram mas 
o sistema de comercialização permanece similar. 
Esse sistema, segundo informações colhidas, de-
vido ao achatamento dos preços agrícolas há bastante tem-
po, na atual safra agrícola estaria comprometendo aproxima-
damente 30% da produção de cacau e de pimenta-do-reino 
da região. 
Apesar de ser normalmente uma prática exercida 
entre produtores e intermediários ou intermediários 
/comerciantes, é também praticada entre proprietá rios e 
meelros. Os proprietários ficam com a parte da colheita futu-
ra em troca do fornecimento de suprimentos para seu susten-
to na entressafra. 
A gravidade desse sistema é que, segundo infor-
mações de intermediários, alguns produtores produzem so-
mente para quitar seus débitos com a venda na folha. Assim 
que termina a colheita buscam novamente formas de obter 
recursos financeiros ou fornecimento de mantimentos. 
b) Venda mediante pagamento no ato da entrega 
do produto - Essa é a forma, segundo os intermediários, mais 
praticada nas transações entre produtores e intermediários no 
processo de comercialização, especialmente em se tratando 
de produtos como arroz, feijão e milho. 
A venda à vista ocorre, principalmente, no período 
entre o término das chuvas até o início da nova estação chu-
vosa (julho a dezembro), que coincide com a melhor trafega-
bilidade das estradas. O maior volume de transação se con- 
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centra nos primeiros meses da safra, uma vez que os peque-
nos produtores, principalmente, não dispõem de condições 
adequadas para a estocagem dos produtos colhidos, além de 
terem grande carência de recursos financeiros para satisfazer 
suas necessidades mais prementes. 
É neste processo que o intermediário de terceiro 
grau exerce de formá mais marcante sua ação, fazendo uso 
dos intermediários de segundo grau através da pré-compra, 
ou se/a, antecipação de recursos para que os agentes adqui-
ram mercadorias dos produtores repassando-as imediatamen-
te a eles. Os acertos só se fazem no final do período da sa-
fra, quando os produtores tiverem vendido quase toda a pro-
dução comercializável Esse sistema de antecipa ção de re-
cursos é semelhante ao utilizado entre as Cooperativas do 
Centro-Sul e a CFP (atualmente CQNAB) através do pré-EGF, 
mas nesse caso, o produtor podia, dentro do prazo pré-
estabelecido, vender a produção pelo "preço mínimo" ou qui-
tar o valor recebido e retomar a posse da safra. 
c) Entrega do produto para efetuar a venda pos te-
riormente - Alguns produtores costumam entregar a produção 
de forma antecipada a um comerciante de sua confiança, 
para ir procedendo a venda de acordo com o preço vigente 
no dia. 
Essa prática, tem como finalidade básica, colocar 
a produção em local com melhores condições de armazena-
mento e/ou aproveitar o transporte para reduzir o custo do 
frete, quando da venda de uma parcela de sua própria produ-
ção ou da produção de seus vizinhos. 
Esse sistema de venda ocorre com quase todos os 
produtos e depende, basicamente, do relacionamento e con-
fiança pessoal do produtor para com o intermediário, princi-
palmente com o de segundo grau. O produtor se sente livre 
para procurar pelos melhores preços vigentes na praça e reti- 
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rar o produto do armazém do intermediário, caso ele não 
cubra a oferta recebida. Não se ouviu reclamações do siste-
ma tanto por parte dos produtores quanto dos intermediários. 
O risco que o produtor corre é o de não ter mais 
como receber o produto, caso o intermediário o tenha vendi-
do antecipadamente a terceiros. A confiança de que poderia 
vir a pagar o preço vigente por ocasião da efetivação da ven-
da por parte do produtor poderá não ser mais possíveL 
Para o intermediário, a disponibilidade do produto 
para aproveitar demandas eventuais que paguem preços mais 
elevados (completar cargas de caminhões, eventual demanda 
para atender pedido em condições vantajosas, etc.) represen-
ta uma forma de obter maiores ganhos, sem a necessidade 
de desembolsar recursos para a aquisição do produto. 
Essa parece ser, no entanto, uma prática comum, 
embora não muito representativa no volume das transações 
entre produtores e intermediários. Exige um alto grau de con-
fiabilidade entre as partes. 
Formação dos preços 
O processo de formação dos preços dos produtos 
agrícolas é considerado o mais injusto e imperfeito, especi-
almente em se tratando de uma região carente de comunica-
ção e com dificuldade de transporte, que facilita a atuação 
de oligopsônio e até de monopsônio. 
No levantamento de campo com os produtores e 
com um grupo de intermediários, um fato surpreendente foi o 
processo de informações sobre os preços dos produtos agrí-
colas vigentes no mercado onde o produtor costumava ven-
der os produtos. Todos os produtores entrevistados sabiam 
com bastante precisão o preço vigente do produto da semana 
naquela localidade e poucos diziam estar desatualizados, e 
quando isso acontecia, ou era porque não tinham intenção de 
vendê-lo ou porque não produziram. 
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Conferindo essas informações junto aos interme-
diários verificou-se que os preços eram similares e, de certa 
forma, praticados por todos os intermediários, dentro de um 
pequeno limite de variação referente ao custo do transporte 
da propriedade até o estabelecimento comercial. Essa dife-
rença normalmente traduz a condição do intermediário em 
reduzir o custo do frete buscando usar ao máximo a capaci-
dade do veículo utilizado, o conhecimento das reais condi-
ções de tráfego do travessifo, ou se/a, ter relacionamento 
constante com produtores nele localizados e condições de 
pagar um preço mais e/evado em função de um pedido de 
fornecimento que lhe propicie tal procedimento. 
O custo do transporte da propriedade até o esta-
belecimento comercia/ mostrou-se como o fator que diferen-
ciava o preço entre os produtores situados em áreas distintas 
do raio de compra de um determinado intermediário. Esta 
diferença no custo do transporte servia como demarcador de 
áreas preferenciais de determinados grupos de intermediários 
em um dado espaço geográfico. Mas, sem dúvida, o frete é 
um fator muito importante na determinação da margem de 
participação do produtor no preço final do produto, uma vez 
que é cobrado por volume transportado e não pe/o valor da 
mercadoria. Assim, procurou-se analisar a formação dos pre-
ços, agrupando alguns produtos e fazendo análise individual 
para entender como ocorre a apropriação de preços pelos 
segmentos que partem do produtor até o consumidor. 
PRODUTOS MADEIREIROS 
O município de Uruará pode ser considerado como 
situado na faixa do extra tivismo seletivo, com poucas espé-
cies consideradas de valor comercial pelos agentes que a tu-
am no processo de beneficiamento (serrarias) e venda. 
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Podem-se separar os agentes que atuam no 
segmento madeireiro nos seguintes componentes: a) o pro-
prietário da área onde existe a madeira; b) o extrator da ma-
deira que vende as toras para as indústrias; c) os proprietári-
os de serradas; e d) os exportadores do comércio internacio-
naL Todos esses agentes exercem um papel e buscam ma-
ximizar suas receitas da forma como lhes parece possível. A 
seguir será analisado o papel exercido individualmente por 
esses agentes. Foi possível obter as informações diretamente 
com os agentes ou com segmentos a eles vinculados. 
Características dos agentes do processo 
Os proprietários das áreas onde existem as espé-
cies florestais, consideradas de interesse, relataram que os 
valores pagos pelos madeireiros não compensam e que só 
vendem as árvores para a tender alguma necessidade e ven tu-
aI, ou então para trocar por madeira para a construção ou 
reforma da casa. As árvores de maior valor, praticamente 
não existem mais nas propriedades onde os colonos estão 
assentados; em alguns casos, devido à área não ser de ocor-
rência dessa espécie e, em outros, em razão das árvores já 
terem sido vendidas há muitos anos. Poucos foram os casos 
relatados de venda recente de árvores de espécies nobres. 
Muitos extratores simplesmente es tão retirando 
árvores de áreas da União e da reserva dos índios A raras, ou 
em áreas onde ainda não existe assentamento de colonos, 
sem que tenham necessidade de pagar qualquer valor ao pro-
prietá rio legal da área que é o governo federal. Um exemplo 
desse processo de expansão pode ser dado pela abertura do 
travessão no km 185 sul, alcançando até as margens do rio 
Iriri. Esse travessão cortou a área da reserva dos índios Ara-
ras ao meio, promovendo a ocupação pelos colonos e a ex-
tração madeireira. Nesse caso, quando eventualmente houver 
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assentamento de colonos, esses encontrarão as áreas explo-
radas e sem as espécies de maior valor, como é o caso do 
mogno. 
O extrator de madeira é, na realidade, um proprie-
tário de caminhão, na maioria dos casos em péssimo estado 
de conservação, que serve de intermediário para os proprietá-
rios de serraria de Uruará. Existem casos em que os exporta-
dores sediados em Santarém, Altamira e Belém adquirem 
toras dos extratores, mandam serrar em Uruará e transpor-
tam a madeira para suas sedes. O extrator é, assim, o elo de 
figa ção entre os proprietários da terra, ou mesmo de áreas da 
União, e o beneficiadar da madeira. Esse agente é quem pro-
videncia, em muitos casos, a documentação para legafizar a 
madeira do proprietário que solicita autorização para desma-
tamento de até 50% da área junto ao IBAMA, mediante o 
pagamento de uma pequena taxa. Essas autoriza ções são 
fornecidas sem qualquer vistoria na área e permitem que as 
mesmas sejam concedidas em cima de lotes com 50% da 
área desmatada ou totalmente desmatada. Pela legislação, 
50% da área total do lote é considerada reserva florestal e 
toda a madeira extraída deve ser precedida de um projeto de 
manejo florestal, elaborado por técnicos credenciados. As-
sim, as autorizações para a retirada de madeira de um lote 
podem dar cobertura para outros, sem que haja problemas 
com a fiscalização, que só detectaria a ilegalidade vistoriando 
o local da retirada das árvores, o que é improvável. Não se 
encontrou nenhum proprietário preocupado em legalizar, jun-
to ao IBAMA, a retirada de árvores de seu lote, o que é ex-
plicado pela ação dos outros agentes do processo que facil-
mente obtêm cobertura para as árvores que irão cortar. 
Existiam em Uruará três indústrias madeireiras por 
ocasião do levantamento. Porém, já existiam proprietários de 
serrarias, vindos de Para gominas sondando as vantagens de 
deslocarem sua indústria para o município ou entâo instalar 
uma de menor porte no locaL Segundo um dos proprietários 
de serraria, havia um acordo informal entre os proprie tários 
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das indústrias, que buscavam cada um atuar com determina-
das espécies, preferencialmente, para não haver grandes 
competições no mercado, tanto na compra como na venda 
de produtos serrados. Um dos proprietários de serraria decla-
rou que possuia duas áreas de manejo florestal, de onde ex-
traia toda a madeira com que trabalhava (quase exclusiva-
mente mogno e cedro rosa). Contudo, não soube especificar 
o local onde as mesmas se situavam numa clara evidência de 
que o manejo legalmente existente não passava de uma for-
ma de legalizar a madeira comercializada proveniente de dife-
rentes áreas. Através de outras fontes, soube-se também 
que esse mesmo proprietário de serraria adquiria toras de 
madeira retiradas por pequenos extratores. Outro proprietário 
de serraria entrevistado declarou adquirir madeira de extrato-
res, raramente fazendo negócio diretamente com os proprie-
tários das terras e que a legalização da madeira ficava por 
conta de quem conduzia as toras para a serraria. Além de 
adquirir toras para beneficiar, as serrarias, especialmente 
uma, serrava toras para terceiros mediante o pagamento por 
volume de tora, que variava segundo a textura da mesma 
(madeira dura e madeira mole). 
O quarto e último elo do setor madeireiro não tem 
sede em Uruará mas atua através de agentes locais, deslo-
cando-se periodicamente, com o intuito de comprar toras, 
que manda beneficiar no local, ou madeira serrada, quase 
exclusivamente de mogno e cedro-rosa, destinados ao mer-
cado internacional. Esses agentes são exportadores e se utili-
zam desses pequenos elos anteriores do processo para estru-
turarem seus negócios, mesmo que de forma complementar 
a outro empreendimento que possua em outras áreas do Es-
tado. 
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Formação dos preços 
A formação dos preços da madeira e de alguns 
custas no processa foram detectados através de dados for-
nec/dos por três dos agentes que participam no processo. 
No caso dos proprietários, segundo informações 
coletadas junto ao segundo elo do processo, que é o extrator, 
uma árvore em pé de ipê, jatobá, cedro-rosa e de outras es-
pécies equivalentes, no período do levantamento, custava 
aproximadamente US$ 1.371m 3, valor esse que corresponde 
ao informado pelos proprietários. Logicamente, esse valor 
desestimula qualquer interesse em vender árvores. O valor 
varia mais de acordo com o acesso do que com a árvore em 
si, uma vez que o transporte representa o maior custo das 
toras no pátio das serrarias. Para ilustrar, foi relatado um 
caso em que o proprietário (fazendeiro) vendeu árvores de 
mogno recebendo em troca 20% das toras postas na serraria 
em Uruará, ficando 80% para pagar o serviço de derrubada 
das árvores e transporte das toras. 0 proprietário, quando da 
venda direta para o extrator, recebe por uma árvore de 
mogno US$ 50.00. 
O extrator que adquire uma árvore de mogno do 
proprietário, ou a retira de áreas da União, recebe no pátio da 
serraria US$ 200.001m3, sendo que uma árvore produz em 
média 4m3. Assim, em condições normais, o proprietário re-
cebe 6,25% do valor da tora de mogno posta na serraria. O 
lucro auferido na compra de mogno é significa tivamente su-
perior ao de outras espécies. As serrarias pagam 
US$ 75.001m3 de tora de cedro-rosa, que rende 50% do pro-
duto destinado ao mercado interno e 33% à exportação, e 
US$ 25001m3 de tora de ipê e freijó, sendo que o freijó 
apresenta um rendimento de, aproximadamente, 20%. 
Uma das serrarias costuma executar o beneficia-
mento para terceiros em diferentes formas de pagamento. 
Uma de/as, mencionada por um dos extratores, é a cobrança 
de 50% da madeira obtida como forma de cobrir os custos 
de industrialização. Outra forma é a cobrança por vo/ume de 
tora serrada, US$ 20. OO/m 3 de tora de madeira mole e 
US$ 29,001m3 
 de tora de madeira considerada dura. Segundo 
outra informação, uma serraria cobraria US$ 16.001m 3 de 
tora de mogno beneficiada, caso não fosse necessária a 
emissão de nota fiscal. Um metro cúbico de madeira serrada 
de mogno, tipo exportação é vendida a US$ 550.00. Das 
demais madeiras destaca-se o ,»ê, o freijó, que são vendidos 
a US$ 95.901m3, e o cedro-rosa a US$ 1,367.001a, 3. As ma-
deiras destinadas ao mercado interno(Centro-Sul), chegam a 
ter no frete um custo equivalente a 40% do valor da madeira 
posta no estabelecimento comprador. O frete de um cami-
nhão "trucado (12 m3 ou 600 m2 de assoalho) custa US$ 
1,575.00 até São Paulo, US$ 2,054.00 para Curitiba e de 
Altamira ao Rio de Janeiro, US$ 1,918.00. 
Destino da produção 
Os proprietários não conseguem vender as árvores 
para outros intermediários a não ser para os que atuam na 
própria região. Assim, não há qualquer alternativa, por parte 
desses agentes de buscar outros compradores. Mesmo quan-
do as toras são destinadas à compra pelos agentes dos ex-
portadores, os proprietários fazem uso dos extratores madei-
reiros. 
Os extratores madeireiros destinam a produção às 
três serrarias instaladas no município, embora exista a possi-
ti/idade de entregá-la a outros agentes, especialmente aque-
las de maior valor, como é o caso do mogno. O mogno colo-
cado em Porto Vitória, no município de Altamira, PA, é pago 
a US$ 310.001m 3 de tora, ou seja, US$ 110.00 a mais do 
que o recebido em Uruará. São poucos os extratores que têm 
independência financeira suficiente para, no momento da 
extração da madeira, optar por quem paga o melhor preço. 
Normalmente o extrator madeireiro está estritamente vincu-
lado a uma serraria, para a qual está sempre devendo valores 
recebidos a título de adiantamento para financiamento do 
próprio caminhão, equipamentos ou mesmo o combustível e 
o "rancho" do pessoal que se êncontra no mato. Um extrator 
madeireiro informou que recentemente, a pedido de uma la-
minadora instalada em Belém, extraiu uma tora de 12 m3 de 
uma espécie de madeira branca destinada à laminação, rece-
bendo US$ 65,001m3 posta em Porto Vitória, considerando 
que o valor não compensou os gastos com o frete. Isso de-
monstra que, mesmo com o interesse das indústrias lamina-
doras, as espécies apropriadas ainda não apresentam condi-
ções para serem extraídas em Uruará. Um extrator que tra-
balha no município desde 1980, informou que somente há 
três ou quatro anos (dados de 1993) começaram a entrar no 
mercado outras madeiras, principalmente ipê, angelim, cedro-
rosa ejatobá. 
O proprietário de uma das serrarias contactadas 
declarou que trabalha quase que exclusivamente com mogno, 
cedro-rosa, ipê e freijó. Da produção de mogno e cedro rosa, 
80% é destinada aos exportadores e 20% ao mercado inter-
no. As demais espécies são destinadas exclusivamente ao 
mercado interno. Do total da madeira serrada, estima-se que 
50% é destinada à exportação; 40% ao mercado do Centro 
Sul; e 10% ao mercado local de Uruará. A outra serraria es-
tima que 30% da produção é destinada ao mercado exporta-
dor (serra para terceiros com cobrança de valor fixo por m 3); 
20% ao mercado do Centro Sul; e 50% ao mercado de Urua-
rá. Das madeiras beneficiadas por essa se»raria destacam-se 
o ipê, o cedro-rosa, o jatobá, o frei/ti, o cumaru, a sucupira, a 
andiroba e o pau-amarelo, e, em menor quantidade, a tata-
juba, o angelim, o cedrorana, a muracatiara e o roxinho. 
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PRODUTOS PECUI4 RIOS 
O comércio de bovinos na região tem a ação de 
agentes intermediários, tanto para o abastecimento local 
quanto para a venda de animais destinados aos mercados de 
Belém e Manaus. 
Essa intermediação, quando o destino é O consu-
mo local, nem sempre ocorre, uma vez que muitos donos de 
talhos de carne adquirem os animais diretamente dos colo-
nos. Estes abatem em estabelecimento de terceiros, quando 
não possuem instala ções próprias adequadas, e pagam frete, 
que é descontado no preço recebido pelo vendedor dos ani-
mais. 
Segundo um dos agentes que atuam na compra 
de gado, tanto para o mercado local quanto para a venda a 
outros mercados, a pecuá ria no município de Uruará foi muito 
mais expressiva no período de 198611988. Nesse período, os 
produtores tinham facilidade em obter financiamento Junto 
aos bancos e, ao mesmo tempo, as lavouras de cacau e pi-
menta-do-reino apresentavam boa rentabilidade. Existiam 
aproximadamente 20 caminhões boiadeiros atuando no mu-
nicípio, hoje restam poucos. Com 
 a queda do preço, tanto do 
cacau quanto da pimenta-do-reino, bem como a retração do 
crédito rural, os produtores viram-se obrigados a das fazerem-
se de suas matrizes reduzindo, com isso, drasticamente seu 
rebanho. 
Por ocasião do levantamento dos dados, a venda 
de matrizes era quase inexpressiva, limitava-se a algumas 
vacas velhas ou falhas, não se caracterizando na redução do 
plantel reprodutivo, mas numa nítida tendência de aumentar 
o rebanho por parte dos produtores. 
Do total do rebanho vendido para o abate em Uru-
ará, 40% foi destinado aos mercados de Belém e de Manaus 
e 60% ao mercado local, sendo que para o primeiro foram 
destinados os melhores animais, pago na base de 
US$ 0. 75/kg de peso vivo. 
EM 
Assim, o município de Uruará está passando por 
um período de recomposição do rebanho bovino, que havia 
sido desfeito por ocasião da queda dos preços do cacau e da 
pimenta-do-reino, como uma forma de tentar sair da crise da 
renda da propriedade. 
DISTRIBUIÇÃO ESPA CIAL DAS ATIVIDADES 
AGRÍCOLAS NA TRANSAMAZÔNICA 
Em 1827, von Thuenen escreveu um trabalho 
original sobre a distribuição espacial das atividades econô-
micas, baseado na perecibilidade dos produtos e quanto ao 
custo dos transportes. Dessa forma, as horta/iças deveriam 
ser localizadas mais próximas dos centros consumidores, 
seguindo-se depois as atividades pecuárias e, nas áreas 
mais distantes, a extração madeireira. 
Várias situações ou condições especiais dos so-
los podem modificar essa configuração, bem como a pre-
sença de acidentes geográficos, rios ou com a abertura de 
novas vias de comunica ção. Melhorias das vias de comuni-
cação, tais como o asfaltamento, mudança de transporte 
rodoviário por fluvial, entre outros, podem reduzir os custos 
de transportes e modificar o mapa de distribuição das ativi-
dades produtivas. 
Naqueles travessões onde a fertilidade dos solos é 
baixa, há grande fluxo migratório dos colonos, levando ao 
abandono dos lotes ou à transformação em pastagens. Essa 
prática tem prejudicado àqueles que pretendem permanecer 
nos lotes, em termos de benefícios de transportes, escolas, 
conservação do travessão, entre outros. O oposto também se 
verifica, com o processo de "enchimento" do lote, com o 
casamento de filhos, parentes e mesmo agregados. 
As observações sobre a distribuição espacial das 
atividades na Transamazônica mostram que não ocorre con-
forme preconizado pelo modelo de von Thuenen. As ativida- 
des pecuárias que deveriam estar mais bem distantes dos 
centros urbanos, são as que estão mais próximas dos povoa-
dos, como acontece nas proximidades de Altamira. 
A desigualdade na conservação dos travessões, 
além de estar relacionada com o tipo de atividade produtiva, 
com a rentabilidade e com o tipo de solo, está também rela-
cionada com a força política das comunidades loca liza das ao 
longo das estradas. 
Dessa forma, a força política combinada com o 
processo de acumulação de capital ditam as normas de ocu-
pação das atividades, além das variáveis de cunho teórico 
estabelecidas pelo modelo de von Thuenen. As implicações 
para o zoneamento ecológico-econômico, como têm sido en-
fatiza das, perdem sua eficácia, quando os custos constituem 
fator determinístico da localização das atividades. 
A forma perversa desse processo de localização 
de atividades é que aquelas menos rentáveis tendem a se 
localizar nos locais de mais difícil acesso, como acontece 
com as culturas alimentares anuais. O extra tivismo vegetal 
constitui outro exemplo da localização mais distante dos nú-
cleos urbanos, em decorrência da própria natureza e da com-
petitividade pela inexistência de plantios domesticados. 
As atividades agrícolas, segundo Lena & Silve ira 
(1993), obedecem a um esquema concêntrico, de acordo 
com o caráter perecível dos produtos, peso e custo de trans-
porte. O único freio às dinâmicas aglomera tivas é represen-
tado pelo preço do solo (função da intensa procura) e pelos 
custos adicionais eventualmente decorrentes da concentra-
ção (perda de tempo nos transportes, etc). Por isso, certas 
atividades afastam-se espontaneamente dos núcleos urbanos 
mais densos para encontrar uma nova competitividade, gra-
ças ao preço inferior da terra. 
EVOLUÇÃO DO USO DA TERRA AO LONGO DA 
RODO VIA TRANSAMAZÔNICA 
A escolha do uso da terra pelos pequenos agricul-
tores depende de um conjunto de variáveis endógenas e exó-' 
genas. As condições de mercado e do solo mudam ao longo 
do tempo, colocando o produtor diante de um conjunto de 
alternativas de escolhas. Simultaneamente, o produtor apre-
senta varia çôes de capital humano e de mão-de-obra, tais 
como crianças em idade de trabalhar que são integradas ao 
processo produtivo. Com o aumento da mão-de-obra familiar, 
estes recursos produtivos podem decrescer, levando o produ-
tor a sérias limitações produtivas. Por outro lado, as crianças 
ao se tornarem adultas podem decidir trabalhar em atividade 
extra-propriedade, muitas vezes na cidade, escolhendo ativi-
dades que irão financiar a família que fica no campo. 
O sistema de uso da terra em determinado tempo, 
bem como a articulação com a forma de cobertura, constitu-
em o resultado de diversos fatores in teragindo em um pro-
cesso dinâmico. Este processo tem sido descrito em uma 
situação de abundância do recurso terra em Centro... (1992) 
e Homma et aI. 0993a, 1993b, 1993c), que afirmaram que 
as atividades produtivas constituem um processo no qual as 
áreas de floresta densa passam a ser incorporadas ao pro-
cesso produtivo. Segundo Centro... (1992), o processo típico 
é a conversão para pasto. Homma et ai. (1993a, 1993b, 
1993c) desenvolveram um conceito de desmatamento ligan-
do a escolha de culturas e a base de recursos familiares à 
taxa e à extensão do desmatamento. 
Este tópico integra o conceito do Centro... (1992) 
e Homma et ai. (1993a, 1993b, 1993c), em bases teóricas, 
constituindo um modelo de mudança no uso da terra, basea-
do na situação ao longo da rodovia Transamazônica. As dis-
cussões sobre o desmatamento, geralmente são no sentido 
agregado e raramente apresentadas em termos de processo 
produtivo agrícola, levando uma demanda para a terra produ- 
tiva, a principal força indutora do desmatamento. Por meio 
de contrastes, procurou-se apresentar as transformações 
que têm ocorrido na área de estudo e uma tentativa de in-
terpretar as suas razões. 
O enfoque principal deste tópico prende-se ao 
processo de mudança da cobertura da terra, enquanto flores-
ta densa, sendo alterado pela atividade humana, para diferen-
tes formas de uso posterior. Não se considera a questão da 
sustentabilidade, lucra tividade ou a configuração de um sis-
tema ótimo. Dessa forma, esse modelo difere daquele con-
junto de análises estáticas baseado na análise de custo bene-
ficio (Almeida & Uhl, 1893; Toniolo & Uhl, 1993a, 1993b; 
Hecht et aI. 1988). Tais aplicações, freqüentemente, tenta-
ram identificar sistemas suà tentáveis e implicitamente sugerir 
que os produtores possuam informações incompletas referen-
tes a um possível sistema de escolha e lucra tividade. Embora 
isto seja verdadeiro, é possível que os produtores sejam sufi-
cientemente informados e o sistema de escolha reflita a 
aversão ao risco e a sérias limitações de recursos naturais. O 
objetivo é então construir uma descrição do atual processo 
produtivo, proporcionando informações para uma política 
agrícola que garanta a sus tentabilidade. 
O desmatamento, como enfatizado neste tópico, 
refere-se à conversão da floresta densa ou da vegetação se-
cun dá ria completamente regenerada, tornando-a idêntica à 
vegetação primária. O desmatamento da vegetação secundá-
ria com longo tempo de pousio (por exemplo, capoeirão), 
procura-se referir nesta seção como sendo derrubada de ve-
getação secundá ria. 
O desmatamento ocorre como um processo de 
ocupação da área desde o início do seu estabelecimento. Os 
incentivos institucionais têm estimulado o desmatamento, 
porém o motivo primário repousa na demanda pela terra. A 
capacidade para derrubar determinada área de floresta densa 
está baseada na força de trabalho familiar e na posse de de- 
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terminadas equipamentos, como a motosserra. Embora o 
tempo médio de permanência na área seja de catorze anos, o 
que significa que, baseado na idade média do proprietário (52 
anos), a média de mão-de-obra familiar inicial de quatro foi 
suficiente para proceder a derrubada da floresta e paralela-
mente desenvolver as atividades agrícolas (Centro... 1992). 
Embora o desmatamento possa continuar durante 
a permanência do proprietário nas terras, parece ser mais 
intenso nos primeiros anos. Possivelmente, este procedimen-
to assegura a posse de jerra e permite ter um estoque razoá-
vel de vegetação secundária, que proporciona: (1) a posse e 
a valorização da terra; (2) área suficiente para permitir a ma-
nutenção de uma agricultura migratória em face da incerteza 
do tamanho da família; (3) minimização dos custos a longo 
prazo em termos de preparo de derrubada. Eventualmente, a 
vegetação secundá ria é derrubada para a formação de pastos 
e de culturas perenes. Embora muitos dos custos totais com 
desmatamento decorram da mão-de-obra, o uso da motosser-
ra é um custo fixo. 
De acordo com os dados levantados, verificou-se 
que ocorreram, em média, quatro desma tamen tos durante 
oità anos desde a chegada do proprietário no estabelecimen-
to. A média de área desmatada foi de 10 ha em cada etapa, 
totalizando 40 ha de um limite estabelecido legalmente de 
50 ha, considerando um lote típico de 100 ha. Essa média é 
alta, considerando os padrões dos pequenos produtores na 
Amazônia e decorrem de inúmeras iniciativas do programa de 
colonizaçâo, como os plantios da cana-de-açúcar e do arroz. 
Isto indica que o atual proprietário pode ter chegado na pro-
priedade já encontrando substancial área desmatada, ou que 
uma área adicional de 40 ha poderia ter ultrapassado a quan-
tidade legal permitida. 
Foi observado que os pequenos produtores, ao 
longo da rodo via Transamazônica, possuem sistema diversifi-
cado de uso da terra envolvendo culturas anuais, perenes e 
pecuária. Desta forma, as categorias de cobertura observa-
das foram floresta, capoeira, culturas perenes, pastagens e 
culturas anuais. As culturas perenes e as pastagens, repre-
sentam uma cobertura de terra estável a curto prazo. Em 
todas as propriedades com pastagens, somente 12,50% dos 
produtores tinham abandonado as pastagens. A área média 
de pastagem abandonada foi de 1,53 ha, muito inferior à 
média de pastagem formada desde o início, de quase 35 ha. 
A Fig. 1 ilustra um processo típico de uso do solo 
de uma propriedade representativa. As caixas representam os 
tipos de cobertura vegetal e as setas os caminhos de sua 
transformação. Em cada sentido indica-se a percentagem da 
mudança, depois do desmatamento da floresta densa ou ca-
poeira. Por exemplo, se determinada área de floresta densa 
for derrubada, após seus cultivos anuais, 25% é convertido 
ao longo do tempo para culturas perenes, 40% pará forma-
ção de pastagens e 35% para vegetação secundá ria. 
Essas mudanças foram calculadas com base nas 
respostas dos produtores quanto ao tipo de vegetação que 
estavam acostumados a utilizar e que tipo de atividades utili-
zavam depois do desmatamento. Apesar destes dados não 
necessariamente representarem a atual freqüência de mu-
dança ocorrente na região, indicam o processo de conversão 
que ocorreria, man tidas as circunstâncias, como afirmaram 
em suas respostas. Não foi possível obter informações indivi-
duais para cada propriedade entre aqueles que possuem mais 
de um lote. 
A seqüência das Figs. 2 a 6 ilustram os diversos 
padrões de ocupação dos colonos na rodovia Transamazóni-
ca, alcançados através de dados ob tidos com Geographical 
Positioning System (GPS). As letras e os números no interior 
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Esses dados revelam importantes aspectos do 
processo de evolução da agricultura na região. Em particular, 
existem fortes impulsos para uma permanente conversão, 
tanto da floresta densa como de capoeira. No glóbal, 65% da 
floresta densa e 57% da derrubada de capoeira foram con-
vertidos permanentemente. Embora a tendência dominante 
seja em direção à formação de pastagens, como indica o 
Centro... (1992), uma quantia apreciável termina em culturas 
perenes. Ressalta-se que o sistema rotacional permanece 
ativo, desde que considerável volume de capoeira esteja sen-
do utilizado (43%). 
É importante interpretar esses resultados com 
cautela e evitar a possível generalização. Em primeiro lugar, 
estas percentagens não podem ser extrapola das para a 
Amazônia, mas para as propriedades típicas que responderam 
a entrevista. Em segundo lugar, algumas culturas perenes 
foram convertidas também para pastagens, como tem acon-
tecido nos plantios decadentes de pimenta-do-reino e de 
cana-de-açúcar, embora não tenha sido possível determinar 
esse percentual de mudança. Presume-se que seja pequeno, 
porém não desprezível, uma vez que a longo piazo, a conver-
são para pastagem pode representar uma tendência na au-
sência de áreas de floresta densa. Contudo, para o período 
de tempo considerada neste estudo, as culturas perenes re-
presentam uma forma de uso da terra permanentã ou da sua 
imobilização. 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 
A construção da rodovia Transamazânica e a im-
plantação do programa de colonização têm sido motivo de 
apanágio de críticas nestas últimas duas décadas. No que diz 
respeito às razões dessas críticas, como propostas a serem 
evitadas no futuro, não se deve esquecer que esta coloniza-
ção produziu uma realidade constituída de mais de 1,5 milhão 
M. 
de habitantes que vivem nas cidades interfigadas e ao longo 
da rodovia Transamazônica, apenas no Estado do Pará. Com  
peso político em nível estadual, esta população apresenta 
aspirações a mudanças que confiltam com as políticas dese-
jadas pelos movimentos ecológicos nacionais, internacionais 
e da grande parcela da população brasileira. A idéia do fra-
casso e do desperdício de recursos públicos têm sido o es te-
reótipo da imagem que ficou com relação à rodovia Transa-
mazônica. 
É inegável que a construção da rodovia Transa-
mazônica produziu impactos negativos com relação ao meio 
ambiente, no tadamen te no núcleo da floresta tropical da 
Amazônia. Ressalta-se que esquecer a realidade existente 
seria induzir a um processo perverso de provocar maior de-
vastação dos recursos naturais. 
Muitos dos impactos negativos, observados pela 
equipe deste levantamento, teriam sido possíveis de serem 
evitados com o maior conhecimento da área, tanto pelos 
produtores como pelas instituições governamentais; de uma 
efetiva assistência técnica e da conscientização dos produto-
res. Igarapés e morros completamente impróprios para a 
agricultura foram desmata dos, implantação de programas 
agrícolas como o da cana-de-açúcar desconectados da reali-
da de, escolha inadequada de colonos, utilização irracional de 
áreas agríc&las, dentre outros, constituem o rol de críticas 
reais que de veriam ter sido e vita das. 
Por outro lado, pode-se afirmar que a colonização 
na rodovia Transamazônica foi uma transferência de proble-
mas dos locais de origem dos migran tes. Os prejuízos ambi-
entais da Amazônia constituem a externalidade negativa do 
processo de desenvolvimento nacional, sem ter ocorrido uma 
contrapartida para compensação. O paradoxo é que na atual 
conjuntura, em nome da questão ambiental da Amazônia, 
procura-se drenar recursos para as áreas mais desenvolvidas 
do país, sob o argumento da intocabilidade. Mesmo na a tua- 
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lida de, esquecer os problemas ambien tais da Amazônia den-
tro do complexo de problemas nacionais, é encarar uma solu-
ção parcial para a região (The World Bank, 1989; Homma, 
1991; Homma, 1993c). 
Dessa forma, ao contrário do propalado, quanto à 
idéia do fracasso do programa de colonização, os dados do 
crescimento populacional mostram que espontaneamente, 
certo ou errado, as políticas governamentais na Amazônia 
têm conseguido alcançar os objetivos para os quais foram 
estabelecidas. Rosa (1991) argumenta que o lado positivo da 
rodo via Transamazônica é que lá vivem mais de 1,5 milhão 
de brasileiros, ao longo do trecho mais bem-sucedido, entre 
as cidades de Marabá e ltaituba, no Pará (25% da população 
estadual). Entre essas duas extremidades, existe um rebanho 
de mais de 400 mil cabeças de gado, são colhidas 25 mil 
toneladas de cacau e produzidos 2 milhões de litros de álco-
oL Para a autora, quanto mais a Transamazônica se afasta do 
projeto original, se parece com o Brasil real. Para Becker 
(1990), o contraste da colonização da Transamazônica pode 
ser visto em dois extremos. Na ponta oeste, na cidade de 
Itaituba, o projeto de colonização foi esvaziado e substituído 
pela exploração do ouro por grandes firmas, e pela pecuá ria, 
e por uma população vinda principalmente do Rio Grande do 
SuL Noutro extremo, a cidade de Marabá, onde a interação 
de conflitos entre o Estado e a sociedade civil alcançam 
maior complexidade. 
Na opinião de Dias (1975), o serviço de extensão 
rural pode provocar rápida transformação junto aos produto-
res de baixo nível tecnológico. No caso de produtores de ní-
vel tecnológico mais elevado, é provável que o sistema de 
extensão não tenha muito o que transmitir, daí o impacto 
menos perceptível sobre a tecnologia e a rentabilidade. Veri-
fica-se, por exemplo, uma nítida diferença no padrão tecno-
lógico, entre os agricultores nordes tinos que vieram direta-
mente para a Amazônia e aqueles que passaram pelas la vou-
ras do Centro-Sul do país. 
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Padulovich (199 1) afirma que o custo social de se 
criar um sistema de extensão, crédito e pesquisa agrícola, 
para ajudar o pequeno produtor, é bastante elevado. Mas, por 
outro lado, se continuar dependendo do pequeno agricultor e 
de seus baixos e erráticos rendimentos para a produção de 
alimentos, pode representar um custo social tão elevado que 
restringirá a única oportunidade de se atingir o desenvolvi-
mento regional. Paiva (1983) realça a importância de se criar 
um sistema de extensão rural, com o objetivo de conseguir, 
com recursos locais, melhoria nas condições de vida. Nesse 
sentido, ao menos em princípio, pode-se dizer que as possibi-
ildades são grandes, pois pode ser conseguida sensível me-
lhoria nas habitações e nas condições higiênicas, no supri-
mento de um volume maior e mais variado de alimentos, as-
sim como na fabricação de inúmeros bens de consumo locaL 
Dessa forma, poder-se-ia amenizar as condições difíceis do 
agricultor, enquanto o processo geral do desenvolvimento 
econômico do país não permite, ao setor agrícola, a obtenção 
de rendas líquidas financeiras mais elevadas. 
Estes aspectos colocam sérias dúvidas quanto ao 
discurso de algumas iniciativas governamentais e não-
governamentais isoladas, no sentido de resolver os problemas 
enfrentados pelos agricultores entrevistados e que se limitam 
basicamente ao âmbito de transportes, saúde e educação, 
para a melhoria da qualidade de vida. 
Atualmente, um grande desafio perpassa para a 
população que vive ao longo da rodovia Transamazônica e 
para a sociedade brasileira: qual o destino a ser dado para 
essa população ? Negar a sua existência teria como conse-
qüência aprofundar o risco de provocar maiores devastações 
e desperdícios de recursos naturais. 
A perda da sustentabilidade das áreas ocupadas 
pelos pequenos agricultores, fruto de sua impotência para 
ajustar o processo tecnológico que utiliza, entre outras cau-
sas, está associada a violência no campo na Amazônia 
(Brasiliense & VersianàÇ. 1993). Dessa forma, ao contrário do 
que muitos propalam, o uso de tecnologias que possibilitem o 
aumento da produtividade da terra e da mão-de-obra é um 
caminho que deve ser seguido para reduzir ao máximo a ex-
pansão da fronteira agrícola em áreas de floresta, em especi-
al onde há total carência de infra-estrutura social. A intensifi-
cação do uso de áreas com melhor estrutura social, mais 
próximas do mercado consumidor e de maior potencial agrí-
cola como são as antigas áreas de colonização e as várzeas 
do rio Amazonas e do litoral, com nível tecnológico apropria-
do seria uma alternativa a ser perseguida pelas autoridades 
governamentais que direcionam com suas políticas o 
segmento agrlcola da economia. 
Nesse sentido, na opinião de Almeida (1992), a 
experiência da colonização dirigida dos anos 70, na região, 
ensinou que uma política de distribuição de terra tem que 
confrontar com a tendência generalizada ao êxodo do peque-
no produtor. Esta deve, sobretudo, proteger o colono das 
"forças de mercado' que aceleram a sua expulsão. Tal prote-
ção, contudo, tem que durar o suficiente para assegurar a 
consolidação do processo de acumulação agrícola iniciado. O 
mercado, como viabilizador da fronteira, transforma-se com 
ela e proporciona diferentes condições em que a incorpora-
ção econômica das novas frentes pode se efetivar. 
Outras opções tecnológicas estão associadas à 
pesquisa de variedades mais produtivas e tolerantes às con-
dições de baixa fertilidade do solo. A adoção de uma nova 
variedade é mais factível do que técnicas que recomendem, 
por exemplo, modificações na estrutura do solo, apesar de 
também ser necessário. Num sentido mais amplo, seria apro-
priado à pesquisa oferecer novas alternativas econômicas em 
termos de cultivos perenes, tais como a seringueira, o ca-
caueiro, as fruteiras nativas, a domesticação de produtos 
extrativos potenciais, dentre outros, em consonância com o 
mercado. Uma contradição e incoerência dos movimentos 
ecológicos nacionais e internacionais se verifica quando ten- 
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tam apregoar os sistemas agro florestais como a solução para 
a Amazônia, quando se sabe que cerca de 100.000 ha de 
cacauais foram implantados na região amazônica e abando-
nados a própria sorte (Tourinho, 1994). A opção pela pecuá-
ria, que está sendo adotada por uma ampla categoria de pe-
quenos produtores mais favorecidos, deve ser acompanhada 
com tecnologias que permitam maior tempo de uso das pas-
tagens e por uma pecuária mais intensiva. A estabilização 
dos pequenos produtores é importante para evitar que essas 
áreas não sejam incorporadas pelos médios e grandes propri-
etários para a formação de pastagens, uma vez que estes 
têm dificuldades para procederem a derrubadas e queimadas 
de floresta densa na atual conjuntura. 
A atual utilização das áreas de vegetação secun-
dária pelo segmento de pequenos produtores e, em muitos 
casos, a sua conversão em áreas de pasta gens, constituem 
indícios de que nos próximos oito a dez anos, dará lugar a 
uma grande "crise das capoeiras e das pastagens dos pe-
quenos produtores na Amazônia, tal coma ocorreu com a 
"crise das pastagens" plantadas nas áreas derrubadas de 
floresta densa no final da década de 70. O intensivo uso das 
capoeiras, sem um pousio adequado ou sem a introdução da 
mecanização, aplicação de calcário e de fertilizantes quími-
cos, não permite o seu contínuo uso. Nesse sentido, sem 
outras medidas paralelas de apoio, dentro dos próximos anos 
poderá ocorrer uma intensificação na derrubada de áreas de 
floresta densa e do aumento de áreas degradadas. 
No sistema tradicional de cultivo de lavouras tem-
porárias, que tem como base a agricultura itinerante, a área 
com lavouras em descanso corresponde àquela que foi culti-
vada com lavouras temporárias em passado recente. Sua 
evolução, ou retração, tem muito a ver com a disponibilidade 
de áreas para a prática do sistema tradicional de agricultura 
pela maioria dos pequenos agricultores. Assim, os valores 
deste grupo de área e suas relações com o uso com lavouras 
temporárias, podem auxiliar na compreensão da evolução do 
sistema de agricultura itinerante. 
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Como muitas queimadas na Amazônia são incên-
dios florestais provocados pela passagem de fogo de áreas 
derrubadas de floresta densa, capoeira, pastagens, restos de 
práticas agrícolas, e queimadas acidentais ou criminosas, 
torna-se necessário pesquisar técnicas mais apropriadas de 
controle dessa prática agrícola. O caráter ilegal das derruba-
das e queimadas faz com que tenham aspecto furtivo, pro-
movidos sem maiores cuidados. Muitos produtores, com re-
ceio da passagem do fogo para as áreas vizinhas e tentando 
diminuir a intensidade das chamas, procuram queimar depois 
de uma chuva, produzindo, conseqüentemente, mais fumaça. 
O processo de intensificação da agricultura ocorre 
atualmente na Amazônia como forma de desenvolvimento 
espontâneo pelos próprios produtores. A concorrência com 
outras atividades produtivas facilitadas pelo capital urbano, 
como verduras, produção de leite, etc., e a forte tendência à 
urbanização, têm feito com que diversas comunidades de 
pequenos produtores passem a utilizar a mecanização e o uso 
de fertilizantes para as culturas de feijão, milho e, em alguns 
casos, para o arroz. Os pequenos produtores já respondem 
por 8% do consumo de fertilizantes do Estado do Pará, para 
essas três culturas. Com esse procedimento conseguem au-
mentar a produtividade das áreas de capoeiras, em adiantado 
estado de degradação, e a sua permanência na mesma área, 
como já está ocorrendo na região nordeste do Pará. Se essa 
for a tendência a ser seguida, em outras regiões da Amazônia 
haverá, sem dúvida, fortes efeitos positivos na preservação 
dos recursos flores tais da região (Serrão & Homma, 1993; 
Toniolo & Uhl, 1993a). 
A preservação dos recursos naturais e do meio 
ambiente é uma forma de investimento de longo período de 
maturação, onde existe um conflito entre o uso no presente e 
no futuro (Kitamura, 1993; Lélé, 1991). Tais investimentos 
serão contemplados apenas se houver garantia e segurança 
de retorno para os empresários, e estabilidade nas propostas 
governamentais. Juros baixos, capacidade financeira do in- 
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vestidor (ou acesso a crédito), segurança quanto à apropria-
ção dos benefícios dos investimentos, preços atrativos dos 
bens produzidos e produtividade do recurso natural conserva-
do, são fatores de estímulo à conservação. Uma política que 
procure conter a migração rural para a Amazônia, promoven-
do investimentos nos seus locais de expulsão, constituem 
medidas que têm efeito na redução dos desmatamentos e 
das queimadas (Smith, 1990; Smith et ai. 1991). 
A ênfase exagerada que tem sido colocada na 
questão do zoneamen to ecológico-económico da Amazônia, 
como uma maneira de proteger os recursos naturais, mostra-
se, também, dentro do prisma de análise deste trabalho, com 
bastante limitações. Além de prevalecer na prática um zone-
amento económico ditado pelos custos de produção das ati-
vidades agrícolas, constitui em mecanismo que tolhe as liber-
dades individuais das propriedades estabelecidas e, em geral, 
os pequenos produtores têm uma tendência a buscar novas 
áreas de floresta densa para ocupar, uma vez que as áreas 
mais próximas dos núcleos urbanos apresentam tendências 
por atividades mais capitaliza das. 
O zoneamento, em nível de propriedades, procu-
rando a intensificação do uso da terra, acompanhadas de 
políticas fiscais e de mecanismos de mercado, teriam maio-
res condições de sucesso para a proteção dos recursos flo-
restais da Amazônia. Os desmatamentos e as queimadas da 
floresta amazônica não podem ser entendidas como sendo 
apenas um fenômeno físico, mas que é possível efetuar esse 
controle mediante políticas fiscais adequadas. 
Procedimentos empfricos, como a agricultura mi-
gratória e o extra tivismo vegetal, pelas características de 
baixa produtividade da terra e da mão-de-obra, dificilmente 
terão condições de atender ao crescimento da demanda de 
alimentos. As relações entre os preços dos produtos e fato-
res tendem a desfavorecer àquelas atividades onde a produ-
tividade da terra ou da mão-de-obra permanece estagnada. 
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Dessa forma, ao contrário do propalado, a agricultura 
amazônica no futuro deverá se basear no uso intensivo da 
terra para garantir a rentabilidade, a capacidade produtiva e o 
mínimo de incorporação de novas áreas de floresta. Isso só 
será possível mediante a incorporação ao processo produtivo 
das áreas alteradas. A preservação e a conservação da regi-
ão exigem, portanto, a permanência de a tivida das econômi-
cas sólidas para o conjunto da população regional. Dessa 
forma, o desmatamento deve ser encarado não como um 
simples ato mecânico de desmatar, mas que envolve com-
plexos aspeétos de política pública e de melhoria das condi-
ções econômicas e sociais dos agentes envolvidos. 
Observa-se uma relação positiva entre o conheci-
mento e a habilidade dos agricultores contactados na 
Transamazônica com o desempenho de suas propriedades. A 
capacidade de utilizar corretamente insumos biológicos e 
químicos e de operar máquinas e equipamentos, somados à 
capacidade gerencial do produtor, à educação formal que o 
habilita a buscar conhecimentos, às informa çôes de tecnolo-
gias disponíveis, são variáveis que afetam os resultados de 
produção e renda. 
Estas análises mostram que as políticas, com re-
lação à redução dos desmatamentos e queimadas ao longo 
da rodovia Transamazônica, dependem muito mais de políti-
cas agrícolas do que ambientais. A redução das taxas anuais 
de desmatamento e queimadas na Amazônia depende, dentre 
outras variá vais, de políticas fiscais e de opções tecnológicas 
socialmente adaptadas às condições sócio-econômicas dos 
produtores rurais. Em prime iro lugar, estão as tecnologias de 
baixo custo que procuram abreviar o tempo de recuperação 
das capoeiras, aumentando o volume de biomassa, dentre 
outras, citando-se a introdução de cobertura verde ou morta, 
e a fabricação de compostos orgânicos. Noutro extremo es-
tão as técnicas exigentes em capital e que prescrevem a me-
canização das áreas cultivadas, associadas à utilização de 
insumos modernos. Seriam as duas opções capazes de man- 
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ter a fertilidade do solo e aumentar o tempo de permanência 
das atividades na mesma área. Considerando-se um pequeno 
produtor que derruba e queima dois hectares (floresta densa 
ou capoeira) para as atividades de roça e os cultiva por dois 
anos, deixando-os depois por um período de pousio de dez 
anos, isso indica que serão necessários doze hectares de 
novas áreas derrubadas até que volte à roça originaL Se em 
vez de cultivá-lo por dois anos, novos procedimentos tecno-
lógicos permitissem o seu cultivo por três anos, acrescentan-
do apenas um ano de uso, a área total necessária para com-
pletar o ciclo seria de oito hectares, uma redução de 113 na 
área derrubada e queimada (Homma et ai. 1993; Homma 
etaL 1994). 
Assegurar mecanismos adequados de comerc ia li-
zação, aumento da produtividade agrícola, disponibilidade de 
fertilizantes químicos e calcário, mecanização, assistência 
técnica, dentre outros, são indispensáveis para a utilização 
das capoeiras, como uma maneira de evitar a pressão da in-
corporação de áreas de florestas densas. Em sentido mais 
amplo, políticas fiscais que incentivam aqueles que preser-
vam a floresta (isenção de ITR, por exemplo) podem consti-
tuir-se em mecanismos apropriados para orientar a utifização 
das áreas desmatadas na Amazônia. Ressalta-se que uma 
política de fiscalização, apesar da necessidade para coibir 
abusos relacionados ao meio ambiente, considerando as di-
mensões continentais da Amazônia e do universo dos peque-
nos produtores, torna-se completamente inoperante, além 
dos altos custos envolvidos em programas dessa natureza. 
Nesse sentido, mecanismos de mercado e de políticas fiscais 
teriam um sentido mais eficaz, promovendo a cooptação dos 
produtores e do caráter distributivo que uma política dessa 
natureza proporcionada, mediante subsídios, visando, por 
exemplo, preservar os recursos florestais em favor de uma 
intensificação do uso da terra (Cunha, 1988). 
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Em termos mais gerais, a intensificação do uso da 
terra é consistente com a conservação do meio ambiente. É 
importante, contudo, considerar o processo da intensificação 
do uso da terra no contexto histórico, uma vez que esta ten-
de a ocorrer depois que esse recurso se torna escasso. Na 
Amazônia, isso significaria proceder o desmatamento total da 
floresta no contexto teórico. Uma política eficaz seria a de 
promover uma escassez artificial antes que a terra se torne 
escassa, em termos concretos. Evidentemente, existem duas 
maneiras principais para alcançar estes objetivos. Uma seria 
pela fiscalização e a outra por decisões descentralizadas dos 
produtores. É ponto pacifico admitir que a fiscalização não 
constitui um procedimento satisfatório. Se a terra fica livre 
nas fronteiras agrícolas onde se tem disponibilidade de reser-
vas florestais, as áreas fora das reservas vão continuar sendo 
derrubadas até que estas alcançem os limites das áreas pro-
tegidas. Dessa forma, sem um eficiente sistema de fiscaliza-
ção, as invasões a essas áreas de reservas florestais correm 
grandes riscos. Observa-se, também, este processo em nível 
das propriedades. As imagens de satélite mostram claramen-
te muitas propriedades ao longo da rodovia Transamazônica, 
por exemplo, onde os proprietários já derrubaram mais de 
50% da terra, apesar da existência de leis que não o permi-
tem. 
Outro procedimento é utilizar os incentivos des-
centralizados. Para fazê-lo é necessário criar algum preço 
positivo para a terra, talvez mediante um imposto. Dessa 
forma, seria possível aumentar o grau de substituição de ou-
tros insumos pelos subsídios pagos, em parte, pelos impos-
tos. É necessário também a identificação de um sistema de 
produção agrícola, presumivelmente estável, com possibilida-
des de proceder a substituição entre os fatores de produção. 
É óbvio considerar que a elevação no preço da terra tende a 
reduzir as vantagens da pecuá ria como um sistema adequado 
na demanda de maiores quantidades de terra, em função do 
valor gerado por unidade desse recurso. 
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A redução dos desmatamentos e das queimadas 
ao longo da rodovia Transamazônica exige uma efetiva políti-
ca agrícola que procure uma utilização parcial das áreas 
desma tadas. Com 
 apenas uma fração dessa área, muitas 
delas já com alguma infra-estrutura física e social, será pos-
sível atender à população que vive na região. A grande difi-
culdade é que a utilização dessas áreas desmatadas, repre-
sentadas sobretudo por capoeiras em diversos estágios, tor-
na-se indispensável à apilcação de insumos modernos e de 
mecanização, levando a um aumento nos custos de produção 
agrícola a curto prazo. Nesse sentido, é importante que o 
poder público procure investir na melhoria das estradas exis-
tentes, assegurar a disponibilidade de calcário e fertillzantes 
químicos com o aproveitamento das jazidas existentes na 
região, assistência técnica voltada para o atendimento à5 
comunidades, maiores investimentos em infra-estrutura social 
no meio rural (Walker et ai. 1993; Walker et ai. 1994a; 
Waiker et aI. 199414. 
O uso de insumos, a localização, o tamanho da 
propriedade, a capacidade de administração e a origem do 
produtor, diferenciam o desempenho econômico de alguns 
agricultores. Ao longo da Transamazônica criaram-se verda-
deiras 7lhas de eficiência onde os produtores são originá rios 
basicamente do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
Faz-se necessário estabelecerem-se políticas go vernamen tais 
para que envolvam não só o segmento agrícola mas também 
de formação do homem e de estabelecimento de uma infra-
estrutura mínima para as famílias como alternativa para que 
ocorra uma redução dos impactos ambien tais e assegurar a 
permanência da população, sem que sejam impelidos a bus-
car novas fronteiras de floresta ou migrarem para os centros 
urbanos da região. 
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